
Concorrência Nacional Eletrônica nº 20240014 – SEDUC

Processo nº 22001.014375/2024-65 

UASG: 943001

Número Comprasnet: 95067/2024

A Comissão  de  Contratação  06  designada  por  ato  do  Governador  do  Estado,  em  nome da
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ – SEDUC,  com a interveniência da
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, que ora integra os autos, torna público
que realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica.

1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

1.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço.

1.2. O modo disputa será o Aberto e Fechado.

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA

2.1. O regime de execução indireta se dará por Empreitada por Preço Unitário.

3. DA BASE LEGAL

3.1. A licitação se encontra baseada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas
alterações; Lei Estadual nº 18.417, de 11 de julho de 2023; Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006; Lei Complementar Estadual nº 65, de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar
Estadual nº 134, de 7 de abril de 2014, Decreto Estadual nº 35.067, de 21 de dezembro de 2022 e
suas alterações,  Decreto Estadual  nº  35.283,  de 19 de janeiro de 2023,  Decreto Estadual  nº
35.726, de 30 de outubro de 2023, Portaria PGE/GAB nº 36, de 8 de março de 2024 e demais
legislação aplicável  e,  ainda,  de acordo com as condições estabelecidas  neste  edital  e  seus
anexos.

4. DO OBJETO

4.1. O objeto da licitação é a execução da obra de CONCLUSÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO
INFANTIL  -  CEI  (04  SALAS),  NO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  GONÇALO  DO  AMARANTE,  nas
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.2. A licitação será realizada conforme  Anexo I – Projeto Básico, devendo o licitante oferecer
proposta para todos os itens que a compõe.

4.3. O Projeto Básico (Anexo I) é composto pelos Anexos: A, B, C, D, E e F.

5.  DO  ACESSO  AO  EDITAL,  DO  LOCAL  DE  REALIZAÇÃO  E  DA  COMISSÃO  DE
CONTRATAÇÃO

5.1.  Este  edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios www.portalcompras.ce.gov.br  e
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Comprasnet, no endereço eletrônico https://
www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pela Comissão  de Contratação 06.

5.3. Em atendimento à Portaria/PGE nº 038/2022,  de 17 de março de 2022,  a audiência que
possa ser requerida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, com o
fito de despachar sobre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Central de Licitações, da
Procuradoria-Geral do Estado, será realizada por meio presencial ou eletrônico e remoto, com o
uso de solução tecnológica de videoconferência. Tal formalidade não se aplica no caso de simples
instruções,  tais  como,  provocações  sobre  datas,  estágio  de  tramitação  e  demais  orientações
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meramente  procedimentais,  sem  qualquer  intervenção  de  mérito,  que  serão  prestadas  pela
Comissão  de Contratação.

5.3.1.  A referida  audiência  realizar-se-á  na  presença  de  pelo  menos  01  (um)  Procurador  do
Estado,  ou pela  coordenação da Central  de Licitações,  de acordo com o caso,  e deverá  ser
registrada em meio hábil à verificação do ato.

5.3.2. Observa-se que a solicitação de audiência deverá ser previamente encaminhada por e-mail,
com indicação expressa do assunto e do processo licitatório a que relaciona. Quando realizada
por  meio  eletrônico  e  remoto,  a  audiência  deverá  ficar  registrada  por  meio  de  gravação  e
armazenamento de imagem e vídeo ou por redução a termo do ato.

5.3.3. A Comissão de Contratação 06 atende pelo telefone de nº (85) 3459-6385 e pelo e-mail:
cel06@pge.ce.gov.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14/08/2024

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30/08/2024, às 10:00h.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 30/08/2024, às 10:00h.

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será
observado o horário de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h a contar da
respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO DA CENTRAL DE LICITAÇÕES

7.1.  Central de Licitações/PGE, Av. Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Bairro Edson Queiroz,
Fortaleza – Ceará, CEP. 60811- 520, CNPJ nº 06.622.070/0001-68.

7.2. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

DOTAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE

22100022.12.365.142.11262.03.449051.2.572.2200086.1 572

TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS
REFERENTES A CONVÊNIOS E

INSTRUMENTOS CONGÊNERES
VINCULADOS A EDUCAÇÃO

22100022.12.365.142.11262.03.449051.1.544.9200000.1 544 FUNDEF

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponível no Portal Nacional
de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal
(www.gov.br/compras),  por meio de Certificado Digital  conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira- ICP- Brasil.

9.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.2.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos
sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.3.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor  do
sistema ou da Central de Licitações responsável pelo processamento das licitações, por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

9.3.1.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar  pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.3.2.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de
acesso.

9.4. Nos termos do art. 4º, § 1º, II da lei 14.133/2021, as disposições constantes dos arts. 42 a 49
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 não se aplicam à presente contratação.

9.5. Não poderão disputar esta licitação:

9.5.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;

9.5.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão,
incorporação e liquidação.

9.5.3.  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14
da Lei nº 14.133/2021;

9.5.4. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a
condução  da  contratação  na  qualidade  de  profissional  especializado  ou  funcionário  ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

9.5.5. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;

9.5.6.  Empresa  cujo  estatuto  ou  contrato  social  não  inclua  em  seu  objetivo  social  atividade
compatível com o objeto do certame;

9.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

9.5.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

9.5.9.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

9.5.10.  Pessoa física ou jurídica que,  nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por  submissão de trabalhadores  a  condições análogas às  de escravo ou por  contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

9.5.11. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;
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9.5.12. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

9.5.12.1.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico;

9.5.13. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º
do art.14 da Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.

9.6.  É  permitida  a  participação  de  consórcio  de  no  máximo  03  (três)  empresas,  desde  que
observadas as normas contidas nos arts. 78 e 79 do Decreto nº 35.067/2022 e o art. 15 da Lei nº
14.133/2021.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação
da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  ou  para  solicitar  esclarecimento  sobre  seus  termos,  devendo
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço
eletrônico citado no subitem 10.3 abaixo.

10.2.  A resposta  à  impugnação ou ao pedido de esclarecimento  será divulgada por  meio  do
sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas
divulgadas vincularão os participantes e a Administração.

10.2.1. As decisões da Comissão, se darão com embasamento nos pareceres e laudos emitidos
pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e entidade promotora da licitação nos termos dos §§ 1º,
2º e 3º do art. 24 do Decreto Estadual nº 35.067/2022.

10.2.2.  Na  impossibilidade  de  resposta  à  impugnação  no  prazo  citado  no  subitem  10.2,  a
Comissão poderá adiar  a abertura da sessão pública,  mediante aviso no sistema utilizado na
realização do certame.

10.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por
meio eletrônico, no endereço cel06@pge.ce.gov.br, até às 23h59min, com a informação do nº da
Concorrência, o órgão ou entidade promotor da licitação e a Comissão responsável.

10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.

10.4.  As  impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos  no
certame.

10.4.1.  A concessão  de efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida excepcional  e  deverá  ser
motivada pela Comissão, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1.  A  habilitação  será  verificada  por  meio  do Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores  –  SICAF,  do  Governo  Federal  ou  do  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC)
emitido  pela  Secretaria  do  Planejamento  e  Gestão  (SEPLAG),  do  Estado  do  Ceará,  nos
documentos de habilitação por eles abrangidos.

11.1.1. A verificação no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores(SICAF) ou a exigência
dos documentos nele não contidos, somente será feita em relação ao licitante provisoriamente
vencedor.

11.1.2.  A  verificação  pela  Comissão,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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11.1.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Comissão verificará o eventual descumprimento das
condições de participação previstas neste edital.

11.1.4.  Constatada  a  existência  de  sanção  e/ou  eventual  descumprimento  das  condições  de
participação, a Comissão reputará o licitante inabilitado.

11.1.5.  O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

11.2. Habilitação jurídica

11.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

11.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

11.2.1.2.  Microempreendedor Individual -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à  verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

11.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual  de responsabilidade limitada  -  EIRELI:  inscrição do ato  constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

11.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

11.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.2.1.6.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

11.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

11.3.  Em caso  de  consórcio  as  empresas  consorciadas  apresentarão  instrumento  público  ou
particular de compromisso de constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e
indicação  da  empresa  líder,  que  será  responsável  principal  perante  a  CONTRATANTE,  sem
prejuízo  da responsabilidade solidária das empresas consorciadas,  tanto durante  as fases da
licitação quanto na execução do contrato. A empresa líder terá poderes para requerer, transferir,
receber e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos referentes à execução
do  Contrato.  Respeitadas  as  demais  condições  legais  e  as  constantes  deste  Edital,  poderão
participar da presente licitação empresas brasileiras ou em consórcio.

11.3. Qualificação técnica

11.3.1.  Prova de inscrição ou registro  do licitante,  junto  ao conselho  profissional  competente,
quando for o caso, da localidade da sede do licitante, em plena validade;

11.3.2. Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu quadro
da empresa ou contrato de prestação de serviços ou outro com vínculo de compromisso futuro
que participará da obra, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível
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superior, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO,
com registro de atestado, que comprove a execução de obras de características técnicas similares
as  do  objeto  da  presente  licitação  e  cuja(s)  parcela(s)  de  maior  relevância  técnica  e  valor
significativo tenha(m) sido:

a) Execução de obras e serviços de construção civil em geral, em estrutura de concreto, inclu-
indo os serviços de colocação de esquadrias e ferragens, impermeabilização, revestimentos, ins-
talações hidráulicas, instalações elétricas.

11.3.3.  Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para  desempenho
de atividade pertinente e compatível desta licitação, a ser feita por intermédio de atestado(s) ou
certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, regularmente
emitidos  pelo  conselho  profissional  competente em  que  figurem  o  nome  da  licitante  na
condição de “contratada”,  na execução de serviços de características técnicas similares às do
objeto da presente licitação e cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica tenha(m) sido:

a) Execução de obras e serviços de construção civil em geral, em estrutura de concreto, com
área mínima construída de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), incluindo os serviços de colo-
cação de esquadrias e ferragens, impermeabilização, revestimentos, instalações hidráulicas, ins-
talações elétricas.

11.3.4. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo
do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4%
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

11.3.4.1.  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Comissão,  cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o
contrato, dentre outros documentos.

11.3.4.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

11.3.4.3.  Será(ã)  inabilitada(s)  a(s)  empresa(s)  onde  o  responsável  técnico, detentor(es)  da
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante.

11.3.5. Será admitida a exigência de atestados com quantidades de 50% (cinquenta por cento) da
PARCELA DE  MAIOR  RELEVÂNCIA,  vedadas  limitações  de  tempo  e  de  locais  específicos
relativas aos atestados.  específicos relativas aos atestados.

11.3.6.  A habilitação técnica do consórcio de empresas,  será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado.

11.3.7.  Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível  para  o  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  do  objeto  a  ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

11.3.7.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração
data e horário exclusivos, a ser agendada com o Sr. Darlan Sales – Coordenador Infraestrutura –
SEDUC,  no  telefone:  (85)  3488-6008,  de  modo  que  seu  agendamento  não  coincida  com  o
agendamento de outros licitantes.

11.3.7.2.  Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituí-la por declaração formal
assinada  pelo  seu  responsável  técnico  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e
peculiaridades da contratação nos termos do Anexo III – Modelo do Termo de Atestado de Vistoria/
Declaração.

11.3.7.3.  Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria
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11.3.7.4. A realização de vistoria prévia será acompanhada por servidor designado para esse fim,
de segunda à sexta-feira, das 09:00 h às 11:00 h e das 14:00 h às 16:00 h.

11.3.8. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no subitem  11.3.9
por  meio  da apresentação,  no momento  da assinatura  do contrato,  da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.

11.3.9. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da
entidade emissora.

11.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista

11.4.1. As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão  aferidas  mediante  a  verificação  dos
seguintes requisitos:

11.4.1.1. A inscrição no cadastro nacional da pessoa jurídica (CNPJ);

11.4.1.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.4.1.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.4.1.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

11.4.1.5. A regularidade perante a justiça do trabalho;

11.4.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

11.4.2.  Caso  o  licitante  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  e/ou  municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

11.4.3. Os documentos enumerados no subitem 11.4.1, poderão ser substituídos ou supridos, no
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por
meio  eletrônico.  Quanto  a  comprovação  de  atendimento  do  disposto  nos  subitens  11.4.1.3,
11.4.1.4 e 11.4.1.5 deverá ser feita na forma da legislação específica.

11.4.4. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

11.4.5. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido,
implicará  a  decadência  do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  sendo  facultado  a
Comissão convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

11.4.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso,
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

11.5. Habilitação econômico-financeira

11.5.1.  A habilitação  econômica financeira  será  aferida  mediante  a  apresentação da seguinte
documentação:

11.5.1.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de
pessoa  física  ou  de  sociedade  simples,  certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo
distribuidor do domicílio ou sede do licitante.

11.5.1.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar
o  acolhimento  judicial  do  plano  de  recuperação  judicial  nos  termos  do  art.  58  da  Lei  nº
11.101/2005. No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação
judicial do plano de recuperação.
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11.5.1.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

11.5.1.2.1.  No  caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido  constituída  há  menos  de  2  (dois)  anos,  a
demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações  contábeis  limitar-se-ão  ao
último exercício conforme dispõe o art. 69, § 6º da Lei nº 14.133/2021.

11.5.1.2.2.  Tratando-se de pessoas jurídicas submetidas à Escrituração Contábil Digital (ECD) por
meio do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), admite-se a apresentação da ECD, em
observância à data limite definida nas Normas da Secretaria da Receita Federal.

11.5.1.3. Índice de Liquidez Geral (LG) superior a 1 (um) comprovado mediante a apresentação
pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações contábeis  dos 2 (dois)  últimos exercícios sociais  e obtidos pela aplicação das
seguintes fórmulas: Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante).

11.5.1.3.1. Para satisfação do disposto no item acima, juntamente o balanço e as demonstrações
contábeis,  deverá vir  um demonstrativo dos cálculos  do índice  acima requerido,  assinado por
contador  devidamente  habilitado  e  em  situação  regular  perante  o  Conselho  Regional  de
Contabilidade – CRC.

11.5.1.3.2.  Prova de valor do Patrimônio Líquido mínimo  não inferior a 10% (dez por cento)  do
valor global a que a empresa concorre, valor este estabelecido no subitem 20.1. do Edital, até a
data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais e cuja comprovação será
feita através do  Balanço Patrimonial  e  demonstrações contábeis  do último exercício social,  já
apresentado e entregue na forma da lei.

11.5.1.3.3. Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta por cento)
dos valores exigidos para a licitante individual, admitindo-se, porém o somatório dos valores de
cada consorciado.

11.5.1.3.4. Será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

11.5.2.  As  empresas criadas  no exercício  financeiro  da licitação  deverão atender  a  todas  as
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de
abertura conforme dispõe o art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021.

11.5.3. Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua
capacidade  econômico-financeira,  excluídas  parcelas  já  executadas  de  contratos  firmados,
conforme modelo no ANEXO V.

11.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que
estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz
como para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica.

11.7.  O documento  obtido  através  de  sítios oficiais,  que  esteja  condicionado  à  aceitação  via
internet, terá sua autenticidade verificada pela Comissão.

11.7.1. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade.  Na hipótese de o
documento não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração
ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.  Na  ausência  de  tal
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa)
dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à
habilitação fiscal e econômico-financeira.

12.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  ELETRÔNICA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
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12.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.1.1.1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas contado da convocação da Comissão, os documentos de habilitação.

12.2.  O licitante deverá apresentar  junto a  documentação de habilitação,  declaração de
responsabilidade pela  autenticidade dos documentos  apresentados,  conforme Anexo IV
deste edital.

12.3.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação  e/ou  proposta,  não  será  permitida  a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art.
64 da Lei nº 14.133/2021. O licitante deverá enviar os documentos complementares via sistema
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas  a contar da solicitação.

12.3.1. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes
à época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.

12.3.2. Realizada a diligência, o não envio das informações ou documentos no prazo estabelecido
pela  Comissão,  ensejará  a  preclusão  desse  direito,  resultando  na  inabilitação  e/ou
desclassificação do licitante.

12.4.  A não apresentação de autodeclarações formais e/ou termos de compromissos exigidos,
exceto a prevista no subitem 14.21.5, não implicará na desclassificação ou inabilitação imediata
do licitante. Compete a Administração mediante diligência, conceder o mesmo prazo estabelecido
no subitem 12.3 para o devido saneamento, em respeito aos princípios do formalismo moderado e
da razoabilidade.

12.5.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

12.5.1.  Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em definitivo  e  que  cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

12.5.2.  Não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

12.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da
Constituição Federal;

12.5.4.  Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargo previstas em
outras normas específicas, conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021;

12.6. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 12.5.1 ao 12.5.4, sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste edital.

12.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta no sistema, até a abertura da sessão
pública.

12.8.  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos  de habilitação  pelo  licitante,  o  que ocorrerá  somente  após  os  procedimentos  de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances .
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13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta eletrônica com o preenchimento obrigatório de todos
os campos solicitados no sistema.

13.1.1. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais.

13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na execução do objeto.

13.4. Os preços ofertados,  tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances , serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

13.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.7.  A apresentação  das propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento  das  disposições
nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus
termos, e quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.

13.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

13.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração.

13.10.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados  pode  ensejar  a  responsabilização  pelos  Tribunais  de  Contas  e,  após  o  devido
processo  legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das
medidas  necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  ou  condenação  dos  agentes  públicos
responsáveis e do contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento ou sobrepreço na execução do contrato.

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico,  na  data,  horário  e  local  indicados  neste  edital,  vedada  a  identificação  do
licitante, sob pena de desclassificação.

14.1.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

14.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

14.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão e os
licitantes.

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances  exclusivamente por
meio  de  sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados do seu recebimento  e  do  valor
consignado no registro.
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14.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

14.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

14.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.8. Os licitantes somente poderão oferecer lances de  valor unitário inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

14.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
0,01%, utilizando como referência o valor unitário do item.

14.10.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo, quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

14.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

14.10.2.  Os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

14.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a
fase de disputa, sendo vedado:

14.11.1. Valor superior a lance já registrado por ele mesmo no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

14.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 14.11. possuirá caráter sigiloso
para  os  demais  licitantes  e  para  a  Comissão,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

14.13.  No modo de disputa  “aberto e fechado”,  os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

14.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

14.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor  da  oferta  de  valor  mais  baixo  e  os  das  ofertas  com  preços  até  10% (dez  por  cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

14.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

14.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

14.13.5.  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores,  o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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14.14.  Não serão aceitos dois  ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

14.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

14.16.  No  caso  de  desconexão  com  a  Comissão,  no  decorrer  da  etapa  competitiva  da
concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

14.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro)  horas da  comunicação  do  fato  pela  Comissão  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico
utilizado para divulgação.

14.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

14.19.  Encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à  Receita
Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim como das  demais
classificadas,  para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.  44 e  45 da Lei  Complementar  nº
123/2006.

14.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

14.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao da primeira colocada,  no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.

14.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

14.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

14.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  obedecerá
a seguinte ordem:

14.20.1.1.  Disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

14.20.1.2.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme Lei Federal nº 14.682/2023;

14.20.1.3.  Persistindo  o  empate  será  assegurada  preferência,  sucessivamente  aos  serviços
prestados por:

14.20.1.3.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;

14.20.1.3.2. Empresas brasileiras;

14.20.1.3.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

CE Nº 20240014/SEDUC 12



14.20.1.3.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009,
que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e  outras providências.

14.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Comissão poderá negociar
condições  mais  vantajosas  com  o  primeiro  colocado,  vedada  a  negociação  em  condições
diferentes das previstas neste edital.

14.21.1.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

14.21.2.  A negociação será  realizada por  meio  do sistema,  podendo ser  acompanhada pelos
demais licitantes.

14.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

14.21.4. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao Anexo I –
Projeto Básico.

14.21.5.  O licitante deverá apresentar,  sob pena de desclassificação,  declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data
de entrega das propostas, conforme previsto no §1º do art. 63 da Lei nº 14.133/2021.

14.21.6. A Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado para no prazo de  24 (vinte e
quatro) horas após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao último lance por ele
ofertado,  composta  por:  CARTA  PROPOSTA  CONFORME  ANEXO  VI;  PLANILHAS  DE
QUANTIDADES E PREÇOS E SUAS COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS; PLANILHA DE
COMPOSIÇÃO  ANALÍTICA DA TAXA DE  BDI  (SERVIÇOS)  e  (MATERIAIS);  PLANILHA DE
COMPOSIÇÃO  DE  ENCARGOS  TRABALHISTAS  E  SOCIAIS  E CRONOGRAMA  FÍSICO  –
FINANCEIRO ASSINADOS POR UM PROFISSIONAL COMPETENTE.

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1.  Encerrada  a  etapa de  negociação,  a  Comissão verificará  se o  licitante  provisoriamente
classificado em primeiro  lugar  atende às  condições de participação no certame,  observado o
previsto no  art.  14 da Lei  nº  14.133/2021,  especialmente quanto  à existência  de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

I- Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores(SICAF);

II- Certificado de Registro Cadastral(CRC)CE.

III- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS), mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e

IV- Cadastro Nacional de Empresas Punidas(CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).

15.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante.

15.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

15.5.  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  a  Comissão
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
14.21.6 deste edital.
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15.5.1.  As  decisões  da  Comissão  se  darão  baseadas  nos  pareceres  e  laudos,  nos  termos
previstos no subitem 10.2.1, deste edital.

15.5.2.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

15.6.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  a
Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em
seus anexos.

15.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

15.7.1. Contiver vícios insanáveis;

15.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo I;

15.7.3. Apresentar preços inexequíveis, preços unitários superiores ao da administração ou acima
do preço máximo definido para a contratação;

15.7.3.1. Caso se verifique na proposta de menor valor global a ocorrência de item com preço
unitário superior ao estimado pela CONTRATANTE, a licitante deverá apresentar relatório técnico
circunstanciado justificando o preço unitário ofertado.

15.7.3.2. Caso a justificativa apresentada pela LICITANTE não seja acatada pela Administração, a
LICITANTE deverá  adequar  sua proposta,  com o valor  unitário  do orçamento  elaborado pela
administração, sob pena de desclassificação da proposta.

15.7.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

15.7.5.  Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  edital  ou  seus
anexos, desde que insanável;

15.7.6. Deixar de apresentar a declaração de que trata o subitem 12.5.1 deste edital.

15.8. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites oficiais, não é motivo de
desclassificação.

15.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  licitante
comprove a  exequibilidade da proposta,  conforme disposto  no inciso  IV do art.  59 da Lei  nº
14.133/2021.

15.10.  Além das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e  sobrepreço  considerará  o
seguinte:

15.10.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

15.10.2.  Serão  consideradas  inexequíveis  as  propostas  cujos  valores  forem inferiores  a  75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de
execução.

15.10.3.  Será exigida garantia adicional  do licitante vencedor cuja proposta for  inferior  a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

15.11.  Erros no preenchimento da planilha  não constituem motivo para  a desclassificação da
proposta, cabendo a Comissão indicar de forma clara e objetiva ao licitante, as inconsistências
que devem ser corrigidas desde que não resultem em alteração do valor final da proposta.

15.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, respeitado o valor máximo admitido pela Administração para os itens;
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15.11.2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

15.12. Na proposta prevalecerão,  em caso de discordância entre os valores numéricos e por
extenso, estes últimos.

15.13. No  caso  de  divergências  entre  as  colunas,  discriminação  dos  serviços,  unidades  e
quantidades constantes dos orçamentos apresentados pelos licitantes e aqueles constantes do
Edital, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido Anexo
deste Edital, sujeitando-se a licitante a executar os serviços de acordo com as especificações e
detalhamento constantes do instrumento convocatório.

15.14. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total  proposto,  eventualmente
configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

15.15. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a
empresa apresente preços unitários diferentes, a Comissão fará a correção, considerando
o menor dos preços unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo,
de forma alguma, motivo para desclassificação.

16. DOS RECURSOS

16.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da
Lei nº 14.133/2021.

16.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata de julgamento da proposta, ou da habilitação ou inabilitação.

16.3.  Quanto  ao  recurso  apresentado  em  virtude  do  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

16.3.1. A Comissão comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a
arrematante, quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 10 (dez) minutos para
a intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

16.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

16.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

16.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis,  contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

16.7.1.  Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para
melhor entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link
no corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre à Comissão e
demais interessados.

16.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

16.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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16.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

16.11.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Central de Licitações no
endereço constante no subitem 7.1 deste edital.

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

17.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante
que, com dolo ou culpa:

17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitada pela Comissão durante o certame;

17.1.2.  Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance  ofertado ou após a negociação;

17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou;

17.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

17.1.3.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

17.1.4.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação;

17.1.5. Fraudar a licitação;

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013.

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

17.2.1. Advertência;

17.2.2. Multa;

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

17.2.4.  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade;

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.3.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30%  (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  licitado,  conforme  §3º  do  art.  156  da  Lei  nº
14.133/2021.

17.4.1. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

17.4.1.1. Para as infrações previstas nos subitens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,9%
(zero vírgula nove por cento) do valor do contrato licitado.

17.4.1.2. Para as infrações previstas nos subitens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa
será de 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado.

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos subitens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6,
17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 17.1.1, 17.1.2 e
17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

17.9.  A recusa injustificada do adjudicatário  em assinar  o contrato,  ou em aceitar  ou retirar  o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,  descrita no subitem 17.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade promotora da
licitação.

17.9.1. A exigência da garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá o disposto no art. 58 da
Lei nº 14.133/2021.

17.10.  O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual  (DAE),
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante, se não o
fizer, será cobrada em processo de execução.

18. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
18.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências
e condições a seguir estabelecidas:
a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao CONTRATANTE/
INTERVENIENTE,  relação  nominal  dos  profissionais,  contendo  identidade  e
atribuição/especificação técnica.
b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a SOP solicitar
a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente.
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c)  Substituir  os  profissionais  nos  casos  de  impedimentos  fortuitos,  de  maneira  que  não  se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
d)  Facilitar  a  ação  da  FISCALIZAÇÃO  na  inspeção  da  obra,  prestando,  prontamente,  os
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.
e)  Responder  perante  o  CONTRATANTE,  mesmo  no  caso  de  ausência  ou  omissão  da
FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou  fatos  lesivos  aos  seus
interesses,  que  possam  interferir  na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância  das  normas  emanadas  das  autoridades  competentes  e  das  disposições  legais
vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por
escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificados no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento  de todos os  tributos que,  direta ou indiretamente,  incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do
CONTRATANTE  por  eventuais  autuações  administrativas  e/ou  judiciais  uma  vez  que  a
inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  às  suas  obrigações,  não  se  transfere  ao
CONTRATANTE.
h)  Disponibilizar,  a qualquer  tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do Contrato.
i) Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de serviços.
j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.
k)  Responsabilizar-se  pela  adoção  das  medidas  necessárias  à  proteção  ambiental  e  às
precauções para evitar  a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros,  observando o
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada
no D.O.U. de 13/02/98.
l)  Responsabilizar-se  perante  os  órgãos  e  representantes  do  Poder  Público  e  terceiros  por
eventuais danos ao meio ambiente causado por ação ou omissão sua,  de seus empregados,
prepostos ou contratados.
m) Manter  durante toda a execução da obra,  em compatibilidade com as obrigações por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o andamento
dos  serviços  e  os  fatos  relativos  às  recomendações  da  FISCALIZAÇÃO.  Os  registros  feitos
receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; e
o)  A CONTRATADA deverá  colocar  na  obra  como residente  um Engenheiro  com experiência
comprovada  em  execução  de  serviços  semelhantes  aos  licitados,  devendo  seu  nome  ser
submetido à aprovação da SOP, após a assinatura do Contrato.
p)  A Contratada,  nos  termos  da  Lei  Estadual  nº  15.854,  de  24/09/2015,  regulamentado  pelo
Decreto nº 32.042 de 14/09/2016, que dispõe sobre a reserva de vagas de emprego a presos e
egressos do Sistema Penitenciário Estadual, referente a contratações de obras e prestação de
serviços pelo Estado do Ceará, deverá disponibilizar, na execução do contrato, vagas aos presos
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em Regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do sistema prisional, na
proporção que trata da referida Lei e Decreto.

19. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências
e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ANEXO D  do edital e
seus complementos.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d)  Apresentar,  caso  a  CONTRATADA seja  obrigada  pela  legislação  pertinente,  antes  da  1ª
(primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT, no
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus respectivos responsáveis,
sob pena de retardar o processo de pagamento.
e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA ou CAU, na forma da Lei, e apresentar
o  comprovante  de  “Anotação  de  Responsabilidade  Técnica”  correspondente  antes  da
apresentação da primeira fatura, perante a SOP, sob pena de retardar o processo de pagamento.
f)  Registrar  o  Contrato  decorrente  desta  licitação  junto  ao  INSS,  e  apresentar  a  matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o CONTRATANTE, sob pena
de retardar o processo de pagamento.
g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; e
h)  Apresentar  até  05  (cinco)  dias  úteis,  após  o  recebimento  da  Ordem de  Serviço  um novo
Cronograma Físico – Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela fiscalização da
SOP, em 05 (cinco) vias.
i)  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessários, até os limites previstos em lei.
19.2.  A CONTRATADA deverá  adotar  medidas  necessárias  ao  CONTROLE E  PROTEÇÃO
AMBIENTAL para  evitar  a  ocorrência  de  danos  e  minimizar  os  impactos  adversos  ao  meio
ambiente e a terceiros, conforme a seguir:
a)  A  CONTRATADA,  responsável  pela  execução  do  objeto,  adotará  todas  as  medidas
relacionadas  à  minimização  dos  impactos  ambientais,  bem  como  atenderá  plenamente  e
acompanhará  o  cumprimento  das  condicionantes  das  licenças  ambientais  ou  das  isenções
emitidas.
b)  A  CONTRATADA  será  responsável  pelos  danos  e/ou  impactos  ambientais  adversos
identificados pelo órgão ambiental competente, decorrentes da execução do objeto.
c)  Deverá ser observado o atendimento da legislação ambiental  federal,  estadual  e municipal
quanto às autorizações e/ou licenças para as intervenções supracitadas.
d)  O  início  dos  trabalhos  deverá  ser  precedido  da  entrega,  sob  responsabilidade  da
CONTRATADA, de:
i-Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil  ao órgão ambiental  pelo
licenciamento  -  quando  condicionado  na  respectiva  licença  -,  com  cópia  destinada  à
CONTRATANTE, conforme as diretrizes da Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002,
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NBR nº10.004/2004, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 e Lei estadual nº 16.032, de
20 junho de 2016;
ii - Alvará de Construção conforme legislações municipais.
iii-Licença Ambiental adequada à instalação do objeto contratado conforme legislação ambiental
vigente emitida pelo órgão ambiental competente (consoante Resolução COEMA nº 07/2019) e/ou
processo de Mudança de Titularidade junto ao órgão licenciador,  alterando para a sua Razão
Social/CNPJ os documentos ambientais referentes.
e)  No  caso  de  impossibilidade  da  entrega  tratada  acima  até  o  momento  da  3ª  medição,  a
CONTRATADA  deverá  apresentar  manifestação  formal  ao  CONTRATANTE  com  a  devida
justificativa, a ser analisada pela Contratante.
f) A CONTRATADA deverá periodicamente preencher, assinar e encaminhar ao CONTRATANTE,
conforme  solicitação  desta,  relatórios  de  acompanhamento  ambiental  em  campo  enquanto
perdurar a obra/serviço objeto do edital.
19.3  É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  proceder  com  as  devidas  solicitações
administrativas quando necessárias e seus custeios junto aos órgãos da Administração Pública
competentes  (Certidões,  Autorizações,  Isenções  ou  Licenças  Ambientais,  Alvarás,  Outorgas  e
congêneres),  conforme legislações correlatas, devendo informar ao CONTRATANTE sobre tais
solicitações e respectivos protocolos para acompanhamento.
19.4 A apresentação dos documentos acima não eximem a CONTRATADA do pleno cumprimento
das condicionantes de tais documentos emitidos e apresentação de suas comprovações.
19.5 A CONTRATADA deve solicitar, junto aos órgãos competentes, os licenciamentos ambientais
das áreas de apoio a serem utilizadas na execução das obras quando aplicável, incluindo jazidas
de empréstimo, canteiro de obras, pedreiras, usinas, e outras que se façam necessário, ficando
obrigada a atender aos itens condicionantes nos documentos emitidos para tais atividades.

19.6. IMPACTOS AMBIENTAIS

A  Resolução  CONAMA  nº  001  define  o  impacto  ambiental  como  qualquer  alteração  das
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de
matéria ou energia resultante das atividades humanas que direta ou indiretamente afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II - atividades sociais ou econômicas

III - a biota

IV - condições estéticas e sanitárias do meio ambiente

V - qualidade dos recursos ambientais.

Dessa  forma,  os  possíveis  impactos  ambientais  foram  separados  em  físico,  biótico  e
socioambiental:

• IMPACTOS FÍSICOS:

Geração de ruídos: Durante o período de execução da obra serão utilizadas diversas fontes de
geração de ruído, entre elas equipamentos como serras circulares, ferramentas manuais e tráfego
de caminhões de entrega de insumos.

Mitigação:  Execução  da  obra  em  horários  permitidos  pela  legislação  local,  manutenção  em
caminhões  e  equipamentos  para  diminuição  de  ruídos,  além  da  distribuição  de  protetores
auriculares para os trabalhadores em contato com equipamentos de maior ruído.

Geração de efluentes líquidos: Os efluentes decorrentes da implantação serão do tipo doméstico
gerado pelos funcionários da construção. Mitigação: Utilização de ambientes já pertencentes à
estrutura atual para encaminhamento dos efluentes diretamente à ETE do local.
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Emissão  de  gases  particulados:  Este  impacto  deve-se  à  circulação  de  máquinas,  veículos  e
equipamentos.

Mitigação: Todo o entulho resultante da obra deverá ser removido periodicamente em caminhão
basculante cobertos com lona para local fora da obra. Os materiais a serem removidos deverão
ser constantemente umedecidos, para reduzir a formação de poeira e arraste eólico.

• IMPACTOS BIÓTICOS:

Afugentamento e atropelamento: Impacto de implantação associado ao alto ruído de motores e
equipamentos  que  podem  interferir  no  comportamento  de  espécies.  Mitigação:  Medidas  de
sinalização  de  trânsito,  busca  pela  redução  de  ruídos  com  manutenções  em  máquinas  e
equipamentos, principalmente em escapamentos.

• IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS:

Geração de resíduos sólidos: Serão resíduos de canteiro de obras compostos por entulhos de
obra  e  materiais  descartados  advindos  de  cortes  de  ferro,  madeira  e  lixo  doméstico  dos
trabalhadores. Mitigação: deverá ser realizada coleta seletiva de resíduos no canteiro de obra,
conscientizando e sensibilizando a mão de obra sobre as rotinas de segregação/armazenamento
dos resíduos e a organização dos seus fluxos. O canteiro de obras deverá se apresentar sempre
arrumado,  limpo e com passagens limpas e  desimpedidas.  O entulho e  quaisquer  sobras  de
material  serão regularmente coletados para remoção, reutilização e/ou descarte,  não podendo
ocasionar para isso poeiras excessivas e riscos de acidentes.

Riscos de acidentes com os trabalhadores:  Impacto de implantação em que os trabalhadores
trabalharão com altura e com equipamentos podendo sofrer acidentes. Mitigação: Aplicação de
programas  de  prevenção  de  acidentes  contratualmente  exigidos,  seguidos  de  seu  fiel
cumprimento  quanto  a  utilização  de EPI’s,  além de  medidas  complementares  mitigadores  de
acidentes a serem implantadas pelo engenheiro residente.

20. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

20.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  802.917,89  (Oitocentos  e  dois  mil,
novecentos e dezessete reais e oitenta e nove centavos), conforme os custos unitários apostos no
Anexo I – Projeto Básico.

21. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

21.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade
superior.

21.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.

22. DA CONTRATAÇÃO

22.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

22.1.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital,  com autenticidade reconhecida
pelo ICP-Brasil.

22.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas
neste  edital,  as  quais  deverão  ser  mantidas  pelo  contratado  durante  todo  o  período  da
contratação, bem como a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela
Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará.

22.3. Será exigida, ainda, a comprovação de abertura de conta no Banco BRADESCO.

22.4. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital,
ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pela Comissão, desde que
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respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e
feita a negociação, assinar o contrato.

22.5.  A  forma  de  pagamento,  prazo  contratual,  obrigações,  sanções,  reajuste,  entrega  e
recebimento, garantia e as especificações detalhadas da execução do contrato estão definidas,
respectivamente, nos Anexos I e II –  Planilha de Preços Básicos e Outros, Minuta do Termo de
Contrato, parte integrante deste edital.

22.6. Da Garantia.

22.6.1.  Será exigida garantia contratual nos termos e prazos estabelecidos na cláusula décima
segunda da minuta do contrato. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária
sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa.

22.6.2. Adotada a modalidade seguro-garantia, prevista no inciso II do § 1º do art. 96 da Lei nº
14.133/2021, o licitante deverá apresentá-la no valor correspondente a 5%(cinco por cento) do
valor contratado, no prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior
à assinatura do contrato conforme § 3º do mesmo artigo supra referido.

23.7. Da Subcontratação.

23.7.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual até 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

23.6.2. É vedada a subcontratação das parcelas principais da obrigação dos serviços constantes
nos subitens  11.3.2 e 11.3.3.

23.6.3. Poderão ser subcontratadas os demais serviços do objeto.

23.6.4.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das  atividades  do  subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

23.6.5. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar
se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

23.6.6.  O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

23.6.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

24. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

24.1 As  licitantes  devem  observar  e  a  contratada  deve  observar  e  fazer  observar,  por  seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo  o  processo  de  licitação,  de  contratação  e  de  execução  do  objeto  contratual.  Para  os
propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução
de contrato;
b)  “prática  fraudulenta”:  a  falsificação  ou  omissão  dos  fatos,  com o  objetivo  de  influenciar  o
processo de licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.
24.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo.
24.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em
parte  ou  integralmente,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou
reembolso,  permitirá  que o organismo financeiro e/ou pessoas por  ele  formalmente indicadas
possam  inspecionar  o  local  de  execução  do  contrato  e  todos  os  documentos  e  registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

24.4. A contratante, garantida a ampla defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas na Lei Federal nº 14.133/21, se comprovar o envolvimento de representante da empresa
ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral,
sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

25. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
25.1. O  recebimento  da  obra  será  feito  por  equipe  ou  comissão  técnica,  constituída  pela
CONTRATANTE/INTERVENIENTE, para este fim.
25.2. O objeto desta Licitação será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  em  até  15  (quinze)  dias  da  comunicação  da
CONTRATADA.
b)  Definitivamente,  pela  equipe  ou  comissão  técnica,  designada  pelo  CONTRATANTE,
respectivamente, mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado
pelas  partes,  em até  90 (noventa)  dias  contados  do  recebimento  provisório,  período este  de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/21.
25.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação
da baixa da obra no CREA/CAU e no INSS.

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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26.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

26.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam
e se vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os demais
prazos se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.

26.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

26.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

26.7.  É facultada à  Comissão ou  à  autoridade  competente,  em qualquer  fase da licitação,  a
promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do  processo
licitatório.

26.8.  O descumprimento  de prazos  estabelecidos  neste  edital  e/ou  pela  Comissão ou  o  não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.

26.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se
trate de originais.

26.10. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão, nos termos da legislação pertinente.

26.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

26.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I –   Projeto Básico

ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato

ANEXO III – Modelo do Termo de Atestado de Vistoria/Declaração

ANEXO  IV  –  Modelo  de  Declaração  de  Autenticidade  dos  documentos  (Anexar  com  a
documentação de habilitação)

ANEXO V –  Modelo  da Relação  de Compromissos  Assumidos  pelo  Licitante  (Anexar  com a
documentação de habilitação)

ANEXO VI – Modelo de CARTA PROPOSTA

ANEXO VII – COMPOSIÇÕES DE PREÇOS

Fortaleza/CE, 31 de julho de 2024

_______________________________
Eliana Nunes Estrela

Secretária da Educação do Estado do Ceará

_____________________________
Ana Talita Ferreira  Alves

Assessoria Jurídica da SEDUC
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ANEXO I –  PROJETO BÁSICO

Processo n° 22001.014375/2024-65 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ –
SEDUC
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ANEXO A -  PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS

PREÇOS DE ACORDO COM A TABELA DA SEINFRA – VERSÃO 028 (SEM DESONERAÇÃO)

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO FONTE UND QUANT
PREÇO
UNIT R$

PREÇO
TOTAL R$

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 48.867,00

1.1 CXXXX
ADMINISTRAÇÃO  LOCAL  DA  OBRA  -
ENCARGOS (71,31%)  INCORPORADOS NO
PREÇO UNITÁRIO

% 100,00 488,67 48.867,00

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 44.110,05

2.1 LIMPEZA INICAL 6.024,13

2.1.1 C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO SEINFRA M2 968,51 6,22 6.024,13

2.2 CONSTRUÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS 21.447,89

2.2.1 C2946 SANITÁRIOS E CHUVEIROS SEINFRA M2 25,20 348,15 8.773,38

2.2.2 C2831 FOSSA SUMIDOURO PARA BARRACÃO SEINFRA UN 1,00 3.287,60 3.287,60

2.2.3 C2851 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE ÁGUA SEINFRA UN 1,00 1.696,02 1.696,02

2.2.4 C2850
INSTALAÇÕES  PROVISÓRIAS  DE  LUZ  ,
FORÇA,TELEFONE E LÓGICA

SEINFRA UN 1,00 2.058,30 2.058,30

2.2.5 C4990
MOBILIZAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  EM
CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE

SEINFRA KM 61,20 3,93 240,52

2.2.6 C4991
DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM
CAMINHÃO EQUIPADO COM GUINDASTE

SEINFRA KM 61,20 3,93 240,52

2.2.7 C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA SEINFRA M2 22,44 229,57 5.151,55

2.3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 10.818,25

2.3.1 C3041
RETIRADA  DE  PAVIMENTAÇÃO  EM
BLOKRET C/ REMOÇÃO LATERAL

SEINFRA M2 470,00 16,90 7.943,00

2.3.2 C1074
DEMOLIÇÃO  DE  REVESTIMENTO
C/CERÂMICAS

SEINFRA M2 27,53 70,43 1.938,94

2.3.3 C1064 DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO SEINFRA M2 47,48 19,72 936,31

2.4 TAXA AMBIENTAL 5.819,78

2.4.1 SOP1988
TAXA PARA LICENCIAMENTO  AMBIENTAL,
CONFORME  RESOLUÇÃO  COEMA  Nº
02/2019 – ATIVIDADE 25.02 - BDI = 14,00

Composiçõ
es

Próprias
UN 1,00 5.819,78 5.819,78

3 IMPLANTAÇÃO 147.705,53

3.1 PAVIMENTAÇÃO E PAISAGISMO 86.553,05

3.1.1 C5028
PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20
X  10  X  4CM),  CINZA  -  COMPACTAÇÃO
MECANIZADA

SEINFRA M2 520,80 63,61 33.128,09

3.1.2 C2860 LASTRO DE AREIA ADQUIRIDA SEINFRA M3 141,38 201,14 28.437,17

3.1.3 C0367
BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO PRÉ-
MOLDADO (1,00x0,25x0,15m)

SEINFRA M 216,00 63,61 13.739,76

3.1.4 C1429
GRAMA EM ÁREAS EXTERNAS, INCLUSIVE
MATERIAL

SEINFRA M2 511,01 19,16 9.790,95

3.1.5 C3062
ÁRVORE  C/  TUTOR,  GRADE,  ADUBO  E
CAVA

SEINFRA UN 5,00 185,71 928,55
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3.1.6 C0113
ARBUSTOS  ORNAMENTAIS  EM  GERAL
INCLUSIVE CONSERVAÇÃO P/ 60 DIAS

SEINFRA M2 5,46 96,80 528,53

3.2 MUROS E FECHAMENTOS 61.152,48

3.2.1 MURO EXTERNO 17.895,86

3.2.1.1 C3409
REBOCO  C/  ARGAMASSA DE CIMENTO  E
AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:4

SEINFRA M2 20,18 52,00 1.049,36

3.2.1.2 C4913
REMOÇÃO  DE  PINTURA  LÁTEX
(RASPAGEM  E/OU  LIXAMENTO  E/OU
ESCOVAÇÃO)

SEINFRA M2 740,38 9,94 7.359,38

3.2.1.3 SOP1537

PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE TINTA PVA
LATEX  PARA  EXTERIORES  -  CORES
CONVENCIONAIS

Composiçõ
es

Próprias
M2 740,38 11,23 8.314,47

3.2.1.4 C2542
TRATAMENTO  DE  SUPERFÍCIE  DE
CONCRETO APARENTE

SEINFRA M2 35,96 25,48 916,26

3.2.1.5 C0588
CAIAÇÃO  EM  DUAS  DEMÃOS  COM
SUPERCAL

SEINFRA M2 35,96 7,13 256,39

3.2.2 CERCA E PORTÕES 8.055,95

3.2.2.1 C1207
EMASSAMENTO DE PAREDES EXTERNAS 2
DEMÃOS C/MASSA ACRÍLICA

SEINFRA M2 17,46 21,72 379,23

3.2.2.2 C1614
LATEX  DUAS  DEMÃOS  EM  PAREDES
EXTERNAS S/MASSA

SEINFRA M2 17,46 30,24 527,99

3.2.2.3 C4557

PORTÃO  DESLIZANTE  NYLOFOR,
COMPOSTO  DE  QUADRO,  PAINÉIS  E
ACESSÓRIOS  COM  PINTURA
ELETROSTÁTICA COM  TINTA POLIESTER,
NAS  CORES  VERDE  OU  BRANCA,  COM
POSTE EM AÇO REVESTIDO, COR VERDE
OU  BRANCA  -  FORNECIMENTO  E
MONTAGEM

SEINFRA M2 7,29 774,51 5.646,18

3.2.2.4 C4556

PORTÃO  PIVOTANTE  NYLOFOR,
COMPOSTO  DE  QUADRO,  PAINÉIS  E
ACESSÓRIOS  COM  PINTURA
ELETROSTÁTICA COM  TINTA POLIESTER,
NAS  CORES  VERDE  OU  BRANCA,  COM
POSTE EM AÇO REVESTIDO, COR VERDE
OU  BRANCA  -  FORNECIMENTO  E
MONTAGEM

SEINFRA M2 1,94 774,51 1.502,55

3.2.3 "DRENAGEM " 10.077,41

3.2.3.1 C0591
CAIXA  ALVENARIA/REBOCO  C/TAMPA
CONCRETO FUNDO BRITA 60x60x60cm

SEINFRA UN 3,00 406,30 1.218,90

3.2.3.2 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 14,40 184,43 2.655,79

3.2.3.3 C2299
TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA
EM ALVENARIA

SEINFRA M2 1,08 292,08 315,45

3.2.3.4 C2610 TUBO PVC ROSC. BRANCO D= 3" (85mm) SEINFRA M 35,00 153,27 5.364,45

3.2.3.5 C1546
JOELHO  OU  CURVA  PVC  ROSC.  D=3"
(85mm)

SEINFRA UN 4,00 97,04 388,16

3.2.3.6 C2370 TÊ PVC BRANCO ROSC. D=3" (85mm) SEINFRA UN 1,00 134,66 134,66

3.2.4 "POÇO DE DRENAGEM " 25.123,26

3.2.4.1 C2387 TÊ PVC SOLD. MARROM D= 85mm (3") SEINFRA UN 1,00 135,99 135,99

3.2.4.2 C2650 UNIÃO PVC BRANCO ROSC. D=2" (60mm) SEINFRA UN 6,00 119,45 716,70
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3.2.4.3 C3657 ADAPTADOR PVC P/ REGISTRO 60mm (2") SEINFRA UN 8,00 24,81 198,48

3.2.4.4 C2161
REGISTRO  DE  GAVETA BRUTO  D=  50mm
(2")

SEINFRA UN 2,00 210,23 420,46

3.2.4.5 C2702
VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZ.OU VERT.
D= 50mm (2")

SEINFRA UN 2,00 345,62 691,24

3.2.4.6 C1545
JOELHO  OU  CURVA  PVC  ROSC.  D=2"
(60mm)

SEINFRA UN 4,00 65,01 260,04

3.2.4.7 C0506
BUCHA  REDUÇÃO  PVC  ROSC.  D=3"X2"
(85X60mm)

SEINFRA UN 2,00 32,61 65,22

3.2.4.8 I2669 BOMBA SUBMERSÍVEL ABS SEINFRA UN 2,00 7.666,36 15.332,72

3.2.4.9 C3416
INSTALAÇÃO  ELETROMECÂNICA  DE
CONJUNTO MOTO-BOMBA DE 4 À 7,5 CV

SEINFRA UN 2,00 2.701,13 5.402,26

3.2.4.10 I7401 TAMPA DE FERRO FUNDIDO TIPO T-33 SEINFRA UN 1,00 701,57 701,57

3.2.4.11 I0467
CANTONEIRA DE FERRO 1"x 3/16"  (L X E)
(1,73KG/M)

SEINFRA KG 6,23 10,79 67,22

3.2.4.12 C2770
ESCADA DE MARINHEIRO TIPO PISCINA EM
FERRO CHATO

SEINFRA M 2,00 565,68 1.131,36

4 MOVIMENTO DE TERRA 21.008,10

4.1 CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE MATERIAL 21.008,10

4.1.1 C0707
CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO
BASCULANTE

SEINFRA M3 251,81 31,08 7.826,25

4.1.2 C0702
CARGA  MANUAL  DE  ENTULHO  EM
CAMINHÃO BASCULANTE

SEINFRA M3 39,59 37,29 1.476,31

4.1.3 C2533
TRANSPORTE  DE  MATERIAL,  EXCETO
ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM

SEINFRA M3 291,40 40,17 11.705,54

5 SERVIÇOS AUXILIARES 1.410,49

5.1 C0083
ANDAIME  METÁLICO  DE  ENCAIXE
P/FACHADAS-LOCAÇÃO MENSAL

SEINFRA M2 147,85 9,54 1.410,49

6 PAREDES E PAINÉIS 1.417,23

6.1 C2542
TRATAMENTO  DE  SUPERFÍCIE  DE
CONCRETO APARENTE

SEINFRA M2 43,46 25,48 1.107,36

6.2 C0588
CAIAÇÃO  EM  DUAS  DEMÃOS  COM
SUPERCAL

SEINFRA M2 43,46 7,13 309,87

7 ESQUADRIAS E FERRAGENS 73.924,02

7.1 ESQUADRIAS DE MADEIRA 59.479,74

7.1.1 C1980
PORTA  INTERNA  DE  CEDRO  LISA
COMPLETA DUAS FOLHAS (1.20X 2.10)m

SEINFRA UN 1,00 1.682,19 1.682,19

7.1.2 C1284 ESQUADRIAS DE MADEIRA E VIDRO SEINFRA M2 1,39 582,48 809,65

7.1.3 C4428
PORTA  TIPO  PARANÁ  (0,80  x  2,10  m),
COMPLETA

SEINFRA UN 13,00 1.346,92 17.509,96

7.1.4 C0042 ALIZAR (GUARNIÇÃO) DE MADEIRA SEINFRA M 2,00 13,42 26,84

7.1.5 C1980
PORTA  INTERNA  DE  CEDRO  LISA
COMPLETA DUAS FOLHAS (1.20X 2.10)m

SEINFRA UN 7,00 1.682,19 11.775,33

7.1.6 C1994 PORTA TIPO PARANÁ (S/ACESSÓRIOS) SEINFRA M2 5,60 191,35 1.071,56

7.1.7 C4421 FORRAMENTO DE MADEIRA L = 15 cm SEINFRA CJ 10,00 730,24 7.302,40

7.1.8 C1408 FORRAMENTO OU BATENTE DE MADEIRA SEINFRA M 21,50 84,45 1.815,68

7.1.9 C0042 ALIZAR (GUARNIÇÃO) DE MADEIRA SEINFRA M 43,00 13,42 577,06

7.1.10 C4426 PORTA  TIPO  PARANÁ  (0,70  x  2,10  m), SEINFRA UN 3,00 1.323,45 3.970,35
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COMPLETA

7.1.11 C1796 MOLA P/ PORTA TIPO COIMBRA SEINFRA UN 15,00 231,37 3.470,55

7.1.12 C2216
REVESTIMENTO C/LAMINADO MELAMÍNICO
COLADO

SEINFRA M2 30,03 94,37 2.833,93

7.1.13 C1206
EMASSAMENTO  DE  ESQUADRIAS  DE
MADEIRA  P/TINTA  ÓLEO  OU  ESMALTE  2
DEMÃOS

SEINFRA M2 118,11 23,74 2.803,93

7.1.14 C1280
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE MADEIRA

SEINFRA M2 118,11 32,43 3.830,31

7.2 ESQUADRIAS METÁLICAS 12.567,95

7.2.1 SOP1540 REVISÃO DE ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO
Composiçõ

es
Próprias

M2 61,48 163,63 10.059,97

7.2.2 C1991
PORTA SASAZAKI-VENEZIANA,  INCLUSIVE
BATENTES E FERRAGENS

SEINFRA M2 2,52 484,31 1.220,46

7.2.3 C1999
PORTÃO  DE  FERRO  EM  BARRA  CHATA
TIPO TIJOLINHO

SEINFRA M2 3,36 264,89 890,03

7.2.4 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 6,72 59,15 397,49

7.3 OUTROS ELEMENTOS 1.876,33

7.3.1 C1362
FECHADURA  DE  TARJETA  (LIVRE-
OCUPADA)

SEINFRA UN 5,00 142,09 710,45

7.3.2 C1365
FERROLHO  DE  SOBREPOR  OU  EMBUTIR
MÉDIO

SEINFRA UN 1,00 29,66 29,66

7.3.3 C1144 DOBRADIÇA CROMADA 3" X 2 1/2" SEINFRA UN 10,00 36,53 365,30

7.3.4 C1146 DOBRADIÇA CROMADA TIPO VAI - VEM SEINFRA UN 2,00 151,77 303,54

7.3.5 C4638
PUXADOR  HORIZONTAL/VERTICAL  PARA
PORTA

SEINFRA M 0,90 278,95 251,06

7.3.6 C4621

BATEDOR  PARA  PORTA  EM  CHAPA  DE
ALUMÍNIO  TIPO  XADREZ  LAVRADA  ESP.
3mm C/ FIXAÇÃO SOBRE MADEIRA LISA OU
REVESTIMENTO  MELAMÍNICO  COM  FITA
DUPLA FACE

SEINFRA M2 1,44 150,22 216,32

8 VIDROS 599,12

8.1 C2672
VIDRO  COMUM  EM  CAIXILHOS  C/MASSA
ESP.= 6mm, COLOCADO

SEINFRA M2 1,92 312,04 599,12

9 COBERTURA 16.541,21

9.1 C1336

ESTRUTURA  DE  MADEIRA  P/  TELHA
CERÂMICA  OU  CONCRETO  VÃO  3  A  7m
(TESOURAS  /  TERÇAS  /
CONTRAVENTAMENTOS / FERRAGENS)

SEINFRA M2 21,21 173,29 3.675,48

9.2 C1876
PENTOX  2  DEMÃOS  APLICADO  EM
MADEIRAS (CUPINICIDA)

SEINFRA M2 21,21 28,81 611,06

9.3 C2667
VERNIZ  3  DEMÃOS  EM  ESQUADRIAS  DE
MADEIRA

SEINFRA M2 21,21 34,03 721,78

9.4 C2429
TELHA  CERÂMICA  TIPO  CANAL  C/
ESBARRO "TIMON"

SEINFRA M2 61,21 151,44 9.269,64

9.5 C2249
RUFO  DE  CHAPA  GALVANIZADA  26
DESENVOLVIMENTO 33cm

SEINFRA M 12,52 49,78 623,25

9.6 C0989
CUMEEIRA  CERÂMICA  DA  TELHA  CANAL
"TIMOM"

SEINFRA M 6,93 39,27 272,14
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9.7 C0387 BEIRA E BICA EM TELHA COLONIAL SEINFRA M 72,45 18,88 1.367,86

10 IMPERMEABILIZAÇÃO 36.029,73

10.1 SOP0850
RETIRADA  DE  MANTA  ASFÁLTICA
S/REAPROVEITAMENTO

Composiçõ
es

Próprias
M2 153,09 6,22 952,22

10.2 C2188

REGULARIZAÇÃO  DE  SUPERFÍCIES
HORIZONTAIS  E  VERTICAIS  C/
ARGAMASSA  DE  CIMENTO  E  AREIA  S/
PENEIRAMENTO, TRAÇO 1:3, ESP.= 6cm P/
APLICAÇÃO DE IMPERMEABILIZAÇÃO

SEINFRA M2 153,09 83,39 12.766,18

10.3 C5020

IMPERMEABILIZAÇÃO  COM  MANTA
ASFÁLTICA,  CLASSE  B,  ESTRUTURADA
COM POLIESTER NÃO TECIDO, FACES EM
POLIETILENO, TIPO III, E=4MM

SEINFRA M2 153,09 93,14 14.258,80

10.4 C2057
PROTEÇÃO  DE  SUPERFÍCIES
IMPERMEABILIZADAS

SEINFRA M2 153,09 52,60 8.052,53

11 REVESTIMENTOS 36.697,11

11.1 ARGAMASSAS PARA PAREDES INTERNAS E EXTERNAS 8.911,26

11.1.1 C0005 ACABAMENTO DE PEDREIRO SEINFRA M2 50,00 103,29 5.164,50

11.1.2 C0776
CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E
AREIA S/PENEIRAR TRAÇO 1:3 ESP.= 5mm
P/ PAREDE

SEINFRA M2 10,00 9,77 97,70

11.1.3 C3409
REBOCO  C/  ARGAMASSA DE CIMENTO  E
AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:4

SEINFRA M2 10,00 52,00 520,00

11.1.4 SOP0132 REBOCO ARTÍSTICO
Composiçõ

es
Próprias

M2 30,09 103,99 3.129,06

11.2 ACABAMENTOS PARA PAREDES INTERNAS E EXTERNAS 27.601,21

11.2.1 C4445
CERÂMICA  ESMALTADA  RETIFICADA  C/
ARG.  PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 30x30cm
(900cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ PAREDE

SEINFRA M2 30,45 136,85 4.167,08

11.2.2 C1427

REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA,
JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA,
ACIMA  DE  30x30  cm  (900  cm²)  E
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

SEINFRA M2 30,45 14,98 456,14

11.2.3 C1877 PERFIL DE ALUMÍNIO TIPO ( L- T- U ) SEINFRA M 112,25 40,03 4.493,37

11.2.4 SOP1543
ADESIVO  COM  DESENHOS  COLORIDOS  -
FORNECIMENTO E APLICAÇÃO

Composiçõ
es

Próprias
M2 70,93 101,45 7.195,85

11.2.5 SOP1544
RODAMEIO/ROTATETO  DE  PEROBA
(7X1,5)CM

Composiçõ
es

Próprias
M 259,99 43,42 11.288,77

11.3 ARGAMASSAS PARA TETO E ACABAMENTOS 184,64

11.3.1 C4285
FORRO  DE  GESSO  ACARTONADO
ARAMADO  -  FORNECIMENTO  E
MONTAGEM

SEINFRA M2 2,75 67,14 184,64

12 PISOS 11.392,44

12.1 PISOS INTERNOS 8.622,82

12.1.1 C3001
CERÂMICA  ESMALTADA  RETIFICADA  C/
ARG. PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 30x30 cm
(900 cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ PISO

SEINFRA M2 55,65 129,90 7.228,94
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12.1.2 C1427

REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA,
JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA,
ACIMA  DE  30x30  cm  (900  cm²)  E
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

SEINFRA M2 55,65 14,98 833,64

12.1.3 C2284 SOLEIRA DE GRANITO L= 15cm SEINFRA M 4,70 119,20 560,24

12.2 PISOS EXTERNOS 2.769,62

12.2.1 C3025
PISO MORTO CONCRETO FCK=13,5MPa C/
PREPARO E LANÇAMENTO

SEINFRA M3 0,84 829,56 696,83

12.2.2 C2180
REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA
CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:5
- ESP= 3cm

SEINFRA M2 12,04 33,30 400,93

12.2.3 C3001
CERÂMICA  ESMALTADA  RETIFICADA  C/
ARG. PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 30x30 cm
(900 cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ PISO

SEINFRA M2 12,04 129,90 1.564,00

12.2.4 C1427

REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA,
JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA,
ACIMA  DE  30x30  cm  (900  cm²)  E
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

SEINFRA M2 7,20 14,98 107,86

13 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 95.927,40

13.1 LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS 60.780,23

13.1.1 C2506 TORNEIRA DE PRESSÃO P/JARDIM DE 3/4" SEINFRA UN 5,00 43,52 217,60

13.1.2 C3247
BACIA  DE  LOUÇA  BRANCA  P/  CRIANÇA,
INCLUSIVE TAMPA

SEINFRA UN 2,00 787,62 1.575,24

13.1.3 I7336 TAMPA PLÁSTICA PARA BACIA - CRIANÇA SEINFRA UN 8,00 96,48 771,84

13.1.4 SOP0555 CAIXA DE DESCARGA ACOPLADA
Composiçõ

es
Próprias

UN 8,00 498,81 3.990,48

13.1.5 C0348
BACIA  DE  LOUÇA  BRANCA  C/CAIXA
ACOPLADA

SEINFRA UN 2,00 823,66 1.647,32

13.1.6 I1925 TAMPA PLASTICA PARA BACIA SEINFRA UN 2,00 45,34 90,68

13.1.7 I8636
ASSENTO  SANITÁRIO  COM  ABERTURA
FRONTAL (PADRÃO ALTO)

SEINFRA UN 2,00 389,73 779,46

13.1.8 C1151 DUCHA P/ WC CROMADO (INSTALADO) SEINFRA UN 6,00 92,25 553,50

13.1.9 C1997
PORTA-PAPEL  DE  LOUCA  BRANCA
(15X15)cm

SEINFRA UN 14,00 100,92 1.412,88

13.1.10 C4068 BANCADA DE GRANITO CINZA E=2cm SEINFRA M2 18,06 513,82 9.279,59

13.1.11 C3674
SUPORTE  EM  BARRA CHATA DE  FERRO
ENGASTADO  NA  PAREDE  P/BANCADAS
E/OU PRATELEIRAS

SEINFRA UN 40,00 19,46 778,40

13.1.12 C0986
CUBA  DE  LOUÇA  DE  EMBUTIR  C/
TORNEIRA E ACESSÓRIOS

SEINFRA UN 12,00 577,25 6.927,00

13.1.13 C1619
LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA S/COLUNA
C/TORNEIRA E ACESSÓRIOS

SEINFRA UN 2,00 681,35 1.362,70

13.1.14 C4636
LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA C/ COLUNA
SUSPENSA E ACESSÓRIOS

SEINFRA UN 2,00 738,52 1.477,04

13.1.15 C2502 TORNEIRA DE FECHAMENTO AUTOMÁTICO SEINFRA UN 2,00 259,53 519,06

13.1.16 C1898
PEÇAS  DE  APOIO  DEFICIENTES  C/TUBO
INOX P/WC'S

SEINFRA M 12,30 245,40 3.018,42

13.1.17 C1990
PORTA  SABÃO  LÍQUIDO  DE  VIDRO
(INSTALAD0)

SEINFRA UN 13,00 67,16 873,08

13.1.18 C1996
PORTA  TOALHA  DE  PAPEL  -  METALICO
(INSTALADO)

SEINFRA UN 10,00 70,37 703,70
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13.1.19 C3513 CHUVEIRO CROMADO C/ ARTICULAÇÃO SEINFRA UN 9,00 132,38 1.191,42

13.1.20 C2255
SABONETEIRA  DE  LOUÇA  BRANCA
(7.5X15)cm

SEINFRA UN 9,00 94,41 849,69

13.1.21 C4835
ESPELHO  CRISTAL,  ESPESSURA  4MM,
COM  PARAFUSOS  DE  FIXAÇÃO,  SEM
MOLDURA

SEINFRA M2 11,14 651,98 7.263,06

13.1.22 SOP1545

BANCADA EM AÇO INOX - 304, DIMENSÕES
3,00 X 0,65M C/ 01 CUBA 62,5X50,5X30CM,
RODOPIA 10CM, CONCRETADA, INCLUSIVE
VÁLVULA,  SIFÃO CROMADOS,  EXCLUSIVE
TORNEIRA

Composiçõ
es

Próprias
UN 1,00 4.660,45 4.660,45

13.1.23 SOP1536

BANCADA EM AÇO INOX - 304, DIMENSÕES
2,13  X  0,60M  C/  02  CUBAS  50X40X25CM,
RODOPIA 10CM, CONCRETADA, INCLUSIVE
VÁLVULA,  SIFÃO CROMADOS,  EXCLUSIVE
TORNEIRA

Composiçõ
es

Próprias
UN 1,00 4.417,36 4.417,36

13.1.24 C2302 TAMPO DE AÇO INOX P/ BANCADAS SEINFRA M2 0,32 1.350,99 432,32

13.1.25 C0386 BEBEDOURO EM AÇO INOX COM 1,60m SEINFRA UN 2,00 2.993,97 5.987,94

13.2 TUBOS E CONEXÕES DE PVC 5.006,95

13.2.1 C2629
TUBO  PVC  SOLD.  MARROM
INCL.CONEXÕES D= 60mm (2")

SEINFRA M 60,86 82,27 5.006,95

13.3 REGISTROS E VÁLVULAS 1.364,80

13.3.1 100856
MANOPLA  E  CANOPLA  CROMADA  ?
FORNECIMENTO  E  INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

SINAPI UN 32,00 42,65 1.364,80

13.4 OUTROS ELEMENTOS 5.434,55

13.4.1 C1436 GRELHA DE FERRO P/ CALHAS E CAIXAS SEINFRA M2 1,28 232,81 298,00

13.4.2 C0710
CARGA  MECANIZADA  DE  TERRA  EM
CAMINHÃO BASCULANTE

SEINFRA M3 0,77 5,43 4,18

13.4.3 C2530
TRANSPORTE  DE  MATERIAL,  EXCETO
ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 10KM

SEINFRA M3 0,77 48,18 37,10

13.4.4 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 25,60 184,43 4.721,41

13.4.5 C2299
TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA
EM ALVENARIA

SEINFRA M2 1,28 292,08 373,86

13.5 RESERVATÓRIO ELEVADO/CISTERNA 23.340,87

13.5.1 IMPERMEABILIZAÇÃO 13.715,73

13.5.1.1 C2188

REGULARIZAÇÃO  DE  SUPERFÍCIES
HORIZONTAIS  E  VERTICAIS  C/
ARGAMASSA  DE  CIMENTO  E  AREIA  S/
PENEIRAMENTO, TRAÇO 1:3, ESP.= 6cm P/
APLICAÇÃO DE IMPERMEABILIZAÇÃO

SEINFRA M2 59,86 83,39 4.991,73

13.5.1.2 C5020

IMPERMEABILIZAÇÃO  COM  MANTA
ASFÁLTICA,  CLASSE  B,  ESTRUTURADA
COM POLIESTER NÃO TECIDO, FACES EM
POLIETILENO, TIPO III, E=4MM

SEINFRA M2 59,86 93,14 5.575,36

13.5.1.3 C2057
PROTEÇÃO  DE  SUPERFÍCIES
IMPERMEABILIZADAS

SEINFRA M2 59,86 52,60 3.148,64

13.5.2 ESQUADRIAS 1.014,42

13.5.2.1 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 17,15 59,15 1.014,42
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13.5.3 REVESTIMENTO EXTERNO E PINTURA 1.186,61

13.5.3.1 C2461
TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES
EXTERNAS

SEINFRA M2 64,35 18,44 1.186,61

13.5.4 INSTALAÇÕES DO CASTELO 7.424,11

13.5.4.1 C0443
BOMBA CENTRÍFUGA DE 1 CV, INCLUSIVE
MAT.DE SUCÇÃO

SEINFRA UN 2,00 1.494,20 2.988,40

13.5.4.2 C2497 TORNEIRA DE BÓIA D= 20mm (3/4") SEINFRA UN 2,00 57,17 114,34

13.5.4.3 C2690
VÁLVULA DE  RETENÇÃO  DE  PÉ  C/CRIVO
D= 25mm (1")

SEINFRA UN 1,00 112,68 112,68

13.5.4.4 C2699
VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZ.OU VERT.
D= 25mm (1")

SEINFRA UN 2,00 135,97 271,94

13.5.4.5 C2158
REGISTRO  DE  GAVETA BRUTO  D=  25mm
(1")

SEINFRA UN 3,00 98,59 295,77

13.5.4.6 C3654 ADAPTADOR PVC P/ REGISTRO 32mm (1") SEINFRA UN 6,00 8,16 48,96

13.5.4.7 C2159
REGISTRO DE GAVETA BRUTO D= 32mm (1
1/4")

SEINFRA UN 1,00 140,93 140,93

13.5.4.8 C3655
ADAPTADOR  PVC  P/  REGISTRO  40mm  (1
1/4")

SEINFRA UN 2,00 14,25 28,50

13.5.4.9 C2161
REGISTRO  DE  GAVETA BRUTO  D=  50mm
(2")

SEINFRA UN 1,00 210,23 210,23

13.5.4.10 C3657 ADAPTADOR PVC P/ REGISTRO 60mm (2") SEINFRA UN 2,00 24,81 49,62

13.5.4.11 C2656 UNIÃO PVC SOLD. MARROM D= 32mm (1") SEINFRA UN 2,00 24,90 49,80

13.5.4.12 C2625
TUBO  PVC  SOLD.  MARROM
INCL.CONEXÕES D= 25mm(3/4")

SEINFRA M 11,36 31,81 361,36

13.5.4.13 C2626
TUBO  PVC  SOLD.  MARROM
INCL.CONEXÕES D= 32mm(1")

SEINFRA M 11,04 42,01 463,79

13.5.4.14 C2627
TUBO  PVC  SOLD.  MARROM
INCL.CONEXÕES D= 40mm (1 1/4")

SEINFRA M 6,73 52,10 350,63

13.5.4.15 C2629
TUBO  PVC  SOLD.  MARROM
INCL.CONEXÕES D= 60mm (2")

SEINFRA M 6,95 82,27 571,78

13.5.4.16 C0020
ADAPTADOR PVC SOLD. FLANGES LIVRES
P/CX. D'ÁGUA 25mm (3/4")

SEINFRA UN 8,00 25,95 207,60

13.5.4.17 C0021
ADAPTADOR PVC SOLD. FLANGES LIVRES
P/CX. D'ÁGUA 32mm (1")

SEINFRA UN 2,00 31,06 62,12

13.5.4.18 C0022
ADAPTADOR PVC SOLD. FLANGES LIVRES
P/CX. D'ÁGUA 40mm (1 1/4")

SEINFRA UN 12,00 49,28 591,36

13.5.4.19 C0024
ADAPTADOR PVC SOLD. FLANGES LIVRES
P/CX. D'ÁGUA 60mm (2")

SEINFRA UN 6,00 84,05 504,30

14 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS, ÁGUAS PLUVIAIS E DRENOS 27.304,38

14.1 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 12.670,66

14.1.1 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 12.670,66

14.1.1.1 IMPLANTAÇÃO - SÃO GONÇALO 11.884,96

14.1.1.1.1 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 57,60 184,43 10.623,17

14.1.1.1.2 C2299
TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA
EM ALVENARIA

SEINFRA M2 4,32 292,08 1.261,79

14.1.1.2 TUBOS E CONEXÕES DE PVC 785,70

14.1.1.2.1 C2594 TUBO PVC BRANCO P/ESGOTO D=100mm SEINFRA M 15,00 52,38 785,70
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(4") - JUNTA C/ANÉIS

14.2 ÁGUAS PLUVIAIS 11.008,52

14.2.1 C2599
TUBO  PVC  BRANCO  P/ESGOTO  D=75mm
(3") - JUNTA C/ANÉIS

SEINFRA M 26,35 48,28 1.272,18

14.2.2 C2601
TUBO  PVC  BRANCO  RÍGIDO  ESGOTO
D=200mm (8")

SEINFRA M 19,38 158,84 3.078,32

14.2.3 SOP0045
RALO  HEMISFÉRICO  EM  Fº  Fº,  TIPO
ABACAXI Ø 100MM

Composiçõ
es

Próprias
UN 4,00 58,41 233,64

14.2.4 C4773
TAMPA  EM  CONCRETO  ARMADO,
ESPESSURA 0,08M

SEINFRA M2 3,20 163,32 522,62

14.2.5 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 32,00 184,43 5.901,76

14.3 DRENOS DE AR CONDICIONADO 2.595,88

14.3.1 C4773
TAMPA  EM  CONCRETO  ARMADO,
ESPESSURA 0,08M

SEINFRA M2 1,44 163,32 235,18

14.3.2 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 12,80 184,43 2.360,70

14.4 RASGOS E ESCAVAÇÕES 1.029,32

14.4.1 C0710
CARGA  MECANIZADA  DE  TERRA  EM
CAMINHÃO BASCULANTE

SEINFRA M3 19,20 5,43 104,26

14.4.2 C2530
TRANSPORTE  DE  MATERIAL,  EXCETO
ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 10KM

SEINFRA M3 19,20 48,18 925,06

15 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO 4.364,40

15.1 C1359
EXTINTOR  DE  GÁS  CARBÔNICO  OU  PÓ
QUÍMICO DE 4 OU 6KG

SEINFRA UN 4,00 1.056,61 4.226,44

15.2 C4622
FITA  ADESIVA  ANTIDERRAPANTE  E
FOSFORESCENTE

SEINFRA UN 2,00 68,98 137,96

16 INSTALAÇÕES DE GÁS 10.653,57

16.1 C2575
TUBO  COBRE  INCLUSIVE  CONEXÕES  D=
22mm (3/4") CLASSE E

SEINFRA M 27,34 123,28 3.370,48

16.2 SOP0599
FITA  ADESIVA  ANTICORROSIVA  DE  PVC
FLEXIVEL,  COR PRETA,  PARA PROTECAO
TUBULACAO

Composiçõ
es

Próprias
M 40,00 11,55 462,00

16.3 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 2,15 59,15 127,17

16.4 C0466 BRAÇADEIRA TIPO "D", METÁLICA ATE 1" SEINFRA UN 14,00 9,54 133,56

16.5 SOP0549
MANGUEIRA  METÁLICA  FLEXÍVEL  1/2”  C/
ROSCA NAS EXTREMIDADES C=1,50M

Composiçõ
es

Próprias
UN 3,00 58,95 176,85

16.6 SOP0550
VÁLVULA DE SEGURANÇA P/ INSTALAÇÃO
DE GÁS

Composiçõ
es

Próprias
UN 3,00 91,75 275,25

16.7 SOP0060

COIFA EM AÇO INOX ESCOVADO G-220 AISI
304 LIGA 18.8, TIPO PAREDE, COM FILTROS
INERCIAS,  CALHA  COLETORA  DE
GORDURA  E  LUMINÁRIA,
DIMENSÕES:LARG.=1700  X  PROF.=1300  X
ALT.=450MM

Composiçõ
es

Próprias
UN 1,00 5.830,18 5.830,18

16.8 C3674 SUPORTE  EM  BARRA CHATA DE  FERRO
ENGASTADO  NA  PAREDE  P/BANCADAS

SEINFRA UN 8,00 19,46 155,68
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E/OU PRATELEIRAS

16.9 C4757
PRATELEIRA PRÉ-MOLDADA "IN LOCO" DE
CONCRETO ESP.=5,0CM

SEINFRA M2 0,36 340,01 122,40

17 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 97.504,03

17.1 IMPLANTAÇÃO - ALIMENTAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNAS 35.184,35

17.1.1 C3626
POSTE  METÁLICO  DECORATIVO  CÔNICO
RETO  FLANGEADO  H=4.0m  P/01  OU  02
LUMINÁRIAS DECORATIVAS

SEINFRA UN 5,00 1.681,00 8.405,00

17.1.2 SOP0553
LUMINÁRIA  DECORATIVA  PARA  POSTE
COM LÂMPADA DE VAPOR METÁLICO 150W

Composiçõ
es

Próprias
UN 9,00 431,70 3.885,30

17.1.3 SOP0192
PROJETOR  EXTERNO  P/  LÂMPADA
MULTIVAPORES METÁLICOS DE HQI 70 W

Composiçõ
es

Próprias
UN 13,00 307,54 3.998,02

17.1.4 SOP0551

PROJETOR DE EMBUTIR NO SOLO, CORPO
E TAMPA EM ALUMÍNIO FUNDIDO, PINTADO
NA  COR  PRETA,  VIDRO  TEMPERADO,
REFLETOR RM ALUMÍNIO ANODIZADO COM
LÂMPADA MULTIVAPOR METÁLICO DE HQI
70W

Composiçõ
es

Próprias
UN 2,00 431,70 863,40

17.1.5 SOP0695

LUMINÁRIA  DE  SOBREPOR,  CORPO  E
GRADE  DE  PROTEÇÃO  FUNDIDOS  EM
ALUMÍNIO,  GLOBO  DE  VIDRO  ALCALINO,
COM CAIXA DE ALUMÍNIO, ENTRADAS TIPO
GÁS 3/4" E PRENSA CABOS 3/4", PARA UMA
LÂMPADA FLOURESCENTE COMPACTA DE
20W

Composiçõ
es

Próprias
UN 1,00 295,39 295,39

17.1.6 C1194
ELETRODUTO PVC ROSC.INCL.CONEXOES
D= 60mm (2")

SEINFRA M 30,00 64,26 1.927,80

17.1.7 C0550 CABO EM PVC 1000V 16MM2 SEINFRA M 71,28 23,78 1.695,04

17.1.8 C0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 SEINFRA M 120,00 42,47 5.096,40

17.1.9 C4773
TAMPA  EM  CONCRETO  ARMADO,
ESPESSURA 0,08M

SEINFRA M2 4,56 163,32 744,74

17.1.10 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 19,20 184,43 3.541,06

17.1.11 SOP1541 VENTILADOR DE PISO OU PAREDE
Composiçõ

es
Próprias

UN 20,00 236,61 4.732,20

17.2 LUMINÁRIAS INTERNAS 51.260,28

17.2.1 C4802

LUMINÁRIA  DE  SOBREPOR/EMBUTIR
RETANGULAR  EM  PA(POLYAMIDE)  COM
REFLETOR  EM  PMMA  OPTICO  PARA  2
LED'S  TUBULARES  T5  DE  20W,
TONALIDADE 5000K, COR BRANCA, GRAU
DE  PROTEÇÃO  IP20  E  1  LED  DRIVER  -
COMPLETA

SEINFRA UN 63,00 622,31 39.205,53

17.2.2 C4804

LUMINÁRIA  DE  EMBUTIR/SOBREPOR
RETANGULAR CORPO EM CHAPA DE AÇO,
PINTURA EPÓXI BRANCA COM REFLETOR
EM  ALUMÍNIO  ESPELHO,  PARA  2  LED'S
TUBULAR T5 DE 10W, TONALIDADE 5000K,
COR BRANCA, GRAU DE PROTEÇÃO IP20 E
1 LED DRIVER - COMPLETA

SEINFRA UN 19,00 622,31 11.823,89

17.2.3 SOP1539 LUMINÁRIA DE SOBREPOR, DE ALUMÍNIO,
REDONDA,  COM  DIAM.  20CM,  PARA

Composiçõ
es

UN 2,00 115,43 230,86
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LÂMPADA  FLOURESCENTE  OU  LED  DE
11W, MODELO PL HIPER 20 X 20 BR

Próprias

17.3 FIOS E CABOS 3.400,73

17.3.1 C0540 CABO ISOLADO PVC 750V 2,5MM2 SEINFRA M 323,15 9,12 2.947,13

17.3.2 C0518 CABO COBRE NU 16MM2 SEINFRA M 15,00 30,24 453,60

17.4 CAIXAS DE PASSAGEM 124,28

17.4.1 C0857
CONDULETE DE PVC DE 3/4" TIPO C - E - LL
- LR

SEINFRA UN 4,00 31,07 124,28

17.5 QUADROS, BASES, CHAVES E DISJUNTORES 3.839,98

17.5.1 C2090
QUADRO  P/  MEDIÇÃO  EM  POSTE  DE
CONCRETO

SEINFRA UN 1,00 2.158,81 2.158,81

17.5.2 C2065
QUADRO  DE  COMANDO  DE  BOMBAS  -
COMPLETO

SEINFRA UN 1,00 517,90 517,90

17.5.3 C1092
DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE
DISTRIBUIÇÃO 10A

SEINFRA UN 4,00 31,27 125,08

17.5.4 C1096
DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE
DISTRIBUIÇÃO 25A

SEINFRA UN 2,00 31,27 62,54

17.5.5 SOP0130
DISJUNTOR MONOPOLAR EM QUADRO DE
DISTRIBUIÇÃO 63A

Composiçõ
es

Próprias
UN 4,00 34,19 136,76

17.5.6 C1131
DISJUNTOR  TRIPOLAR  EM  QUADRO  DE
DISTRIBUIÇÃO 90A

SEINFRA UN 1,00 181,73 181,73

17.5.7 C4562
DISPOSITIVO  DE  PROTEÇÃO  CONTRA
SURTOS DE TENSÃO - DPS's - 40 KA/440V

SEINFRA UN 4,00 164,29 657,16

17.6 OUTROS ELEMENTOS 3.694,41

17.6.1 C4765
ATERRAMENTO  COMPLETO  C/  HASTE
COPPERWELD 5/8"X 2.40M

SEINFRA UN 3,00 418,42 1.255,26

17.6.2 C3909 SOLDA EXOTÉRMICA SEINFRA UN 3,00 49,23 147,69

17.6.3 C2784
ESCAVAÇÃO  MANUAL  SOLO  DE  1A.CAT.
PROF. ATÉ 1.50m

SEINFRA M3 21,18 65,91 1.395,97

17.6.4 C2921
REATERRO  C/COMPACTAÇÃO  MANUAL
S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA

SEINFRA M3 21,18 42,28 895,49

18 CABEAMENTO ESTRUTURADO 4.478,18

18.1 QUADROS, CAIXAS, RACKS E ACESSÓRIOS 2.971,24

18.1.1 C4326
FORNECIMENTO  E  COLOCAÇÃO  DE
CANTONEIRA EM AÇO SAC (3"X3"X5/16")

SEINFRA M 14,40 184,43 2.655,79

18.1.2 C2299
TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA
EM ALVENARIA

SEINFRA M2 1,08 292,08 315,45

18.2 OUTROS ELEMENTOS 1.506,94

18.2.1 C4765
ATERRAMENTO  COMPLETO  C/  HASTE
COPPERWELD 5/8"X 2.40M

SEINFRA UN 1,00 418,42 418,42

18.2.2 C3909 SOLDA EXOTÉRMICA SEINFRA UN 1,00 49,23 49,23

18.2.3 C2784
ESCAVAÇÃO  MANUAL  SOLO  DE  1A.CAT.
PROF. ATÉ 1.50m

SEINFRA M3 9,19 65,91 605,71

18.2.4 C2921
REATERRO  C/COMPACTAÇÃO  MANUAL
S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA

SEINFRA M3 9,19 42,28 388,55

18.2.5 C0710
CARGA  MECANIZADA  DE  TERRA  EM
CAMINHÃO BASCULANTE

SEINFRA M3 0,84 5,43 4,56
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18.2.6 C2530
TRANSPORTE  DE  MATERIAL,  EXCETO
ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 10KM

SEINFRA M3 0,84 48,18 40,47

19 PINTURA 26.259,59

19.1 PAREDES 19.596,04

19.1.1 SOP1538

PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE TINTA PVA
LATEX  PARA  INTERIORES  -  CORES
CONVENCIONAIS

Composiçõ
es

Próprias
M2 708,81 11,23 7.959,94

19.1.2 SOP1537

PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE TINTA PVA
LATEX  PARA  EXTERIORES  -  CORES
CONVENCIONAIS

Composiçõ
es

Próprias
M2 574,89 11,23 6.456,01

19.1.3 SOP0554 PINTURA ARTÍSTICA
Composiçõ

es
Próprias

M2 43,49 119,11 5.180,09

19.2 FORROS 6.663,55

19.2.1 SOP1538

PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE TINTA PVA
LATEX  PARA  INTERIORES  -  CORES
CONVENCIONAIS

Composiçõ
es

Próprias
M2 593,37 11,23 6.663,55

20 ANEXOS 85.501,44

20.1 COMPARTIMENTO PARA LIXO 127,75

20.1.1 PINTURA 74,01

20.1.1.1 SOP1537

PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE TINTA PVA
LATEX  PARA  EXTERIORES  -  CORES
CONVENCIONAIS

Composiçõ
es

Próprias
M2 0,00 11,23 0,00

20.1.1.2 SOP1538

PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE TINTA PVA
LATEX  PARA  INTERIORES  -  CORES
CONVENCIONAIS

Composiçõ
es

Próprias
M2 6,59 11,23 74,01

20.1.2 SINALIZAÇÃO 53,74

20.1.2.1 C4628

PLACA  EM  ALUMÍNIO  20x25cm  C/  VINIL
APLICADO  EM  1  FACE  E  FIXAÇÃO  COM
FITA  DUPLA  FACE  (FORNECIMENTO  E
MONTAGEM)

SEINFRA UN 2,00 26,87 53,74

20.2 ESCADAS E RAMPAS 54.778,72

20.2.1 ESCADA - ACESSO PRINCIPAL 7.535,03

20.2.1.1 C1803
MURETA  C/TIJOLO  MACIÇO,  REBOCADA,
INCL. FUNDAÇÕES

SEINFRA M2 1,98 470,01 930,62

20.2.1.2 C1207
EMASSAMENTO DE PAREDES EXTERNAS 2
DEMÃOS C/MASSA ACRÍLICA

SEINFRA M2 1,98 21,72 43,01

20.2.1.3 C1614
LATEX  DUAS  DEMÃOS  EM  PAREDES
EXTERNAS S/MASSA

SEINFRA M2 1,98 30,24 59,88

20.2.1.4 C0330
ATERRO  C/COMPACTAÇÃO  MANUAL
S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO

SEINFRA M3 3,83 136,80 523,94

20.2.1.5 C3025
PISO MORTO CONCRETO FCK=13,5MPa C/
PREPARO E LANÇAMENTO

SEINFRA M3 0,92 829,56 763,20

20.2.1.6 C2181
REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA
CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:3
- ESP= 3cm

SEINFRA M2 13,17 38,37 505,33
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20.2.1.7 C3001
CERÂMICA  ESMALTADA  RETIFICADA  C/
ARG. PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 30x30 cm
(900 cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ PISO

SEINFRA M2 13,17 129,90 1.710,78

20.2.1.8 C1427

REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA,
JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA,
ACIMA  DE  30x30  cm  (900  cm²)  E
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

SEINFRA M2 13,17 14,98 197,29

20.2.1.9 C4624
PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP.
3CM,  ASSENTADO  COM  ARGAMASSA
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,99 182,36 180,54

20.2.1.10 C4623
PISO PODOTÁTIL INTERNO EM BORRACHA
30x30cm ASSENTAMENTO COM COLA VINIL
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,99 292,50 289,58

20.2.1.11 C4832 CANTONEIRA DE ALUMÍNIO 1 1/4" X 1 1/4" SEINFRA M 13,30 50,74 674,84

20.2.1.12 C3506
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO 2"

SEINFRA M 2,40 453,51 1.088,42

20.2.1.13 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 2,40 59,15 141,96

20.2.1.14 C4648
PLACAS COM BRAILLE PARA SINALIZAÇÃO
TÁTIL

SEINFRA UN 4,00 106,41 425,64

20.2.2 RAMPA PRINCIPAL 25.573,57

20.2.2.1 C1803
MURETA  C/TIJOLO  MACIÇO,  REBOCADA,
INCL. FUNDAÇÕES

SEINFRA M2 5,28 470,01 2.481,65

20.2.2.2 C1207
EMASSAMENTO DE PAREDES EXTERNAS 2
DEMÃOS C/MASSA ACRÍLICA

SEINFRA M2 5,28 21,72 114,68

20.2.2.3 C1614
LATEX  DUAS  DEMÃOS  EM  PAREDES
EXTERNAS S/MASSA

SEINFRA M2 5,28 30,24 159,67

20.2.2.4 C0330
ATERRO  C/COMPACTAÇÃO  MANUAL
S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO

SEINFRA M3 2,55 136,80 348,84

20.2.2.5 C1924
PISO  RÚSTICO  DE  CONCRETO  RIPADO
(0.50X0.50)m JUNTAS= 5cm ESP.= 8cm

SEINFRA M2 18,21 158,05 2.878,09

20.2.2.6 C4624
PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP.
3CM,  ASSENTADO  COM  ARGAMASSA
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,45 182,36 82,06

20.2.2.7 C4623
PISO PODOTÁTIL INTERNO EM BORRACHA
30x30cm ASSENTAMENTO COM COLA VINIL
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,45 292,50 131,63

20.2.2.8 C4620

GUIA  DE  BALIZAMENTO  EM  ALVENARIA
ESP.=10cm  ALTURA  ATÉ  15cm
COMPLETAMENTE  EXECUTADA  E
ACABAMENTO  EM  TEXTURA  ACRÍLICA  E
TOPO EM CHAPIM EM PMC

SEINFRA M 24,00 233,61 5.606,64

20.2.2.9 C3506
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO 2"

SEINFRA M 25,20 453,51 11.428,45

20.2.2.10 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 25,20 59,15 1.490,58

20.2.2.11 C4648
PLACAS COM BRAILLE PARA SINALIZAÇÃO
TÁTIL

SEINFRA UN 8,00 106,41 851,28

20.2.3 ESCADA - ACESSO PÁTIO 4.225,19

20.2.3.1 C1803
MURETA  C/TIJOLO  MACIÇO,  REBOCADA,
INCL. FUNDAÇÕES

SEINFRA M2 0,79 470,01 371,31

20.2.3.2 C1207
EMASSAMENTO DE PAREDES EXTERNAS 2
DEMÃOS C/MASSA ACRÍLICA

SEINFRA M2 0,79 21,72 17,16
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20.2.3.3 C1614
LATEX  DUAS  DEMÃOS  EM  PAREDES
EXTERNAS S/MASSA

SEINFRA M2 0,79 30,24 23,89

20.2.3.4 C0330
ATERRO  C/COMPACTAÇÃO  MANUAL
S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO

SEINFRA M3 1,26 136,80 172,37

20.2.3.5 C3025
PISO MORTO CONCRETO FCK=13,5MPa C/
PREPARO E LANÇAMENTO

SEINFRA M3 0,46 829,56 381,60

20.2.3.6 C2181
REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA
CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:3
- ESP= 3cm

SEINFRA M2 6,61 38,37 253,63

20.2.3.7 C3001
CERÂMICA  ESMALTADA  RETIFICADA  C/
ARG. PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 30x30 cm
(900 cm²) - PEI-5/PEI-4 - P/ PISO

SEINFRA M2 6,61 129,90 858,64

20.2.3.8 C1427

REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA,
JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA,
ACIMA  DE  30x30  cm  (900  cm²)  E
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

SEINFRA M2 6,61 14,98 99,02

20.2.3.9 C4624
PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP.
3CM,  ASSENTADO  COM  ARGAMASSA
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,54 182,36 98,47

20.2.3.10 C4623
PISO PODOTÁTIL INTERNO EM BORRACHA
30x30cm ASSENTAMENTO COM COLA VINIL
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,90 292,50 263,25

20.2.3.11 C4832 CANTONEIRA DE ALUMÍNIO 1 1/4" X 1 1/4" SEINFRA M 7,51 50,74 381,06

20.2.3.12 C3506
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO 2"

SEINFRA M 2,13 453,51 965,98

20.2.3.13 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 2,13 59,15 125,99

20.2.3.14 C4648
PLACAS COM BRAILLE PARA SINALIZAÇÃO
TÁTIL

SEINFRA UN 2,00 106,41 212,82

20.2.4 RAMPA - ACESSO AO PÁTIO 11.994,33

20.2.4.1 C1803
MURETA  C/TIJOLO  MACIÇO,  REBOCADA,
INCL. FUNDAÇÕES

SEINFRA M2 2,40 470,01 1.128,02

20.2.4.2 C1207
EMASSAMENTO DE PAREDES EXTERNAS 2
DEMÃOS C/MASSA ACRÍLICA

SEINFRA M2 2,40 21,72 52,13

20.2.4.3 C1614
LATEX  DUAS  DEMÃOS  EM  PAREDES
EXTERNAS S/MASSA

SEINFRA M2 2,40 30,24 72,58

20.2.4.4 C0330
ATERRO  C/COMPACTAÇÃO  MANUAL
S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO

SEINFRA M3 1,22 136,80 166,90

20.2.4.5 C1924
PISO  RÚSTICO  DE  CONCRETO  RIPADO
(0.50X0.50)m JUNTAS= 5cm ESP.= 8cm

SEINFRA M2 7,90 158,05 1.248,60

20.2.4.6 C4624
PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP.
3CM,  ASSENTADO  COM  ARGAMASSA
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

SEINFRA M2 0,36 182,36 65,65

20.2.4.7 C4620

GUIA  DE  BALIZAMENTO  EM  ALVENARIA
ESP.=10cm  ALTURA  ATÉ  15cm
COMPLETAMENTE  EXECUTADA  E
ACABAMENTO  EM  TEXTURA  ACRÍLICA  E
TOPO EM CHAPIM EM PMC

SEINFRA M 10,65 233,61 2.487,95

20.2.4.8 C3506
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO 2"

SEINFRA M 11,55 453,51 5.238,04

20.2.4.9 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 11,55 59,15 683,18

20.2.4.10 C4648
PLACAS COM BRAILLE PARA SINALIZAÇÃO
TÁTIL

SEINFRA UN 8,00 106,41 851,28
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20.2.5 RAMPA ENTRADA DE FUNCIONÁRIOS 5.450,60

20.2.5.1 C4620

GUIA  DE  BALIZAMENTO  EM  ALVENARIA
ESP.=10cm  ALTURA  ATÉ  15cm
COMPLETAMENTE  EXECUTADA  E
ACABAMENTO  EM  TEXTURA  ACRÍLICA  E
TOPO EM CHAPIM EM PMC

SEINFRA M 5,70 233,61 1.331,58

20.2.5.2 C3506
GUARDA CORPO C/ CORRIMÃO EM TUBO
DE AÇO GALVANIZADO 2"

SEINFRA M 6,00 453,51 2.721,06

20.2.5.3 C1970 PORTA DE FERRO EM CHAPA SEINFRA M2 1,68 375,89 631,50

20.2.5.4 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 9,36 59,15 553,64

20.2.5.5 C4648
PLACAS COM BRAILLE PARA SINALIZAÇÃO
TÁTIL

SEINFRA UN 2,00 106,41 212,82

20.3 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO 25.295,40

20.3.1 SOP1542

CONCLUSÃO  DA  ESTAÇÃO  DE
TRATAMENTO  DE  ESGOTO  (ETE),  VAZÃO
DE  10,00  M3/DIA,  CONFECCIONADA  EM
POLIESTER  REFORÇADA  E  FIBRA  DE
VIDRO,  COMPLETA  INCLUINDO
FORNECIMENTO,  MONTAGEM  E
TREINAMENTO

Composiçõ
es

Próprias
UN 1,00 25.295,40 25.295,40

20.4 CASA DE QUÍMICA 5.299,57

20.4.1 ESQUADRIA 173,90

20.4.1.1 C1279
ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESQUADRIAS
DE FERRO

SEINFRA M2 2,94 59,15 173,90

20.4.2 PISOS INTERNOS E EXTERNOS 3.128,55

20.4.2.1 C1427

REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA,
JUNTA ENTRE 2mm E 6mm EM CERÂMICA,
ACIMA  DE  30x30  cm  (900  cm²)  E
PORCELANATOS (PAREDE/PISO)

SEINFRA M2 6,00 14,98 89,88

20.4.2.2 C3410
CALÇADA DE PROTEÇÃO EM CIMENTADO
C/ BASE DE CONCRETO

SEINFRA M2 7,92 383,67 3.038,67

20.4.3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 0,00

20.4.4 PINTURA 1.997,12

20.4.4.1 C2233
REVESTIMENTO  TEXTURIZADO  EM
PAREDES INTERNA/EXTERNA C/ROLO

SEINFRA M2 47,52 40,08 1.904,60

20.4.4.2 C2898 PINTURA HIDRACOR SEINFRA M2 6,00 15,42 92,52

21 SERVIÇOS DIVERSOS 11.222,87

21.1 LIMPEZA FINAL 11.222,87

21.1.1 C1628 LIMPEZA GERAL SEINFRA M2 551,53 17,41 9.602,14

21.1.2 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA SEINFRA M2 495,19 1,87 926,01

21.1.3 SOP2027
AS  BUILT.  OBSERVAÇÃO:  CONTEMPLAR
TODOS  OS  DESENHOS  QUE  SOFRERAM
ALTERAÇÕES DURANTE A OBRA

Composiçõ
es

Próprias
M2 631,56 1,10 694,72

VALOR BDI TOTAL: 148.480,90

VALOR
ORÇAMENTO:

654.436,99

VALOR TOTAL: 802.917,89
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ANEXO B -  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 Total parcela

1 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 48.867,00
29,37% 38,51% 32,12% 100,00%

14.352,24 18.818,68 15.696,08 48.867,00

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 44.110,05
100,00% 100,00%

44.110,05 44.110,05

3 IMPLANTAÇÃO 147.705,53
100,00% 100,00%

147.705,53 147.705,53

4 MOVIMENTO DE TERRA 21.008,10
100,00% 100,00%

21.008,10 21.008,10

5 SERVIÇOS AUXILIARES 1.410,49
100,00% 100,00%

1.410,49 1.410,49

6 PAREDES E PAINÉIS 1.417,23
100,00% 100,00%

1.417,23 1.417,23

7 ESQUADRIAS E FERRAGENS 73.924,02
30,00% 50,00% 20,00% 100,00%

22.177,21 36.962,01 14.784,80 73.924,02

8 VIDROS 599,12
50,00% 50,00% 100,00%

299,56 299,56 599,12

9 COBERTURA 16.541,21
50,00% 50,00% 100,00%

8.270,61 8.270,60 16.541,21

10 IMPERMEABILIZAÇÃO 36.029,73
100,00% 100,00%

36.029,73 36.029,73

11 REVESTIMENTOS 36.697,11
70,00% 30,00% 100,00%

25.687,98 11.009,13 36.697,11

12 PISOS 11.392,44
50,00% 50,00% 100,00%

5.696,22 5.696,22 11.392,44

13 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 95.927,40
30,00% 70,00% 100,00%

28.778,22 67.149,18 95.927,40

14 27.304,38
70,00% 30,00% 100,00%

19.113,07 8.191,31 27.304,38

15 INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO 4.364,40
100,00% 100,00%

4.364,40 4.364,40

16 INSTALAÇÕES DE GÁS 10.653,57
100,00% 100,00%

10.653,57 10.653,57

17 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 97.504,03
70,00% 30,00% 100,00%

68.252,82 29.251,21 97.504,03

18 CABEAMENTO ESTRUTURADO 4.478,18
70,00% 30,00% 100,00%

3.134,73 1.343,45 4.478,18

19 PINTURA 26.259,59
100,00% 100,00%

26.259,59 26.259,59

20 ANEXOS 85.501,44
60,00% 40,00% 100,00%

51.300,86 34.200,58 85.501,44

21 SERVIÇOS DIVERSOS 11.222,87
100,00% 100,00%

11.222,87 11.222,87

802.917,89
252.180,85 302.344,49 248.392,55

802.917,89
252.180,85 554.525,34 802.917,89

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS, ÁGUAS PLUVIAIS 
E DRENOS



ANEXO C – PROJETOS

Implantação: 

https://drive.google.com/drive/folders/1pDJSMjPlhXqrJF4Sk7-r1mH97AhlBiXV?usp=sharing

Projeto Padrão: 

https://drive.google.com/drive/folders/1cr8S8LO5hU25m2TpMVCJAdYgj6zszqk?usp=shari
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ANEXO D -  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
ESPECIFICAÇÕES SINTÉTICAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS NA OBRA DE
CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE SÃO GONÇALO.

Estas especificações têm por objetivo estabelecer e determinar condições de serviços e tipos de
materiais a serem empregadas por ocasião da obra de CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DO CENTRO
DE EDUCAÇÃO INFANTIL DE SÃO GONÇALO.

1. ENCARGOS:

◦ Os encargos do construtor são aqueles designados no Caderno de Encargos do DAE / SEINFRA, que
obrigatoriamente o empreiteiro deverá conhecer. 

◦ A empreiteira se obriga, a saber, das responsabilidades legais e vigentes e prestar assistência técnica-
administrativa e financeira necessária, a fim de imprimir andamento conveniente às obras e serviços.

NOTA:

 O  início  dos  trabalhos  deverá  ser  precedido  da  entrega,  sob  a  responsabilidade  da
construtora,  de  um  Plano  de  Gerenciamento  de  Resíduos  Sólidos  (PGRS)  como  parte
integrante do processo de licenciamento ambiental, contendo todos os requisitos exigidos
pela  Prefeitura  ou,  quando  não  houver  órgão  de  licenciamento  municipal,  contendo  os
requisitos exigidos pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Ceará.

2. DISPOSIÇÕES GERAIS:

◦ Os  serviços  a  serem  executados  obedecerão  rigorosamente  aos  detalhes  dos  projetos  e
recomendações desta especificação, bem como aquelas normas e recomendações estabelecidas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, pelo Caderno de Encargos do órgão fiscalizador,
salvo referência em contrário, e ainda às normas das concessionárias de serviços públicos locais, tais
como: COELCE, OI E CAGECE.

◦ Serão fornecidos todos os projetos e detalhes necessários à execução total dos serviços.

◦ Todo material a ser empregado na obra deverá ser comprovadamente de primeira qualidade e primeiro
uso, sendo respeitadas as especificações e recomendações dos fabricantes, neles contidas. 

◦ Para que todo e qualquer “similar” possa ser utilizado, o construtor deverá consultar à fiscalização, por
escrito, sendo a posição da fiscalização oficializada também por escrito.

◦ Obrigatoriamente,  toda  a  mão-de-obra  destinada  à  execução  dos  serviços,  deverá  ser
comprovadamente bem qualificada. 

◦ Qualquer discrepância entre estas especificações, orçamentos, projetos e contratos, será resolvida
pela  SOP,  através da Diretoria  Técnica de Edificações.  No entanto,  torna-se enfático dizer  que a
concepção  total  na  execução  da  obra  é  prevalecida  pelas  informações  contidas  nos  projetos
fornecidos e em seguida é que vem os demais documentos do processo licitatório.

◦ Para que todo e qualquer “similar” possa ser utilizado, o construtor deverá consultar a fiscalização por
escrito sobre a possibilidade de efetuar a substituição, que em caso positivo dará a resposta também
por escrito.
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◦ Será de inteira responsabilidade do licitante a sua “Planilha de Proposta Orçamentária” (quantidades e
preços), pois o orçamento base fornecido pela SOP possui caráter meramente informativo e roteirista,
salvo referência ao contrário.

◦ O início dos trabalhos deverá ser precedido da entrega, sob responsabilidade da construtora, do Plano
de  Gerenciamento  dos  Resíduos  da  Construção  Civil  como  parte  integrante  do  licenciamento
ambiental, atendendo as diretrizes/requisitos estabelecidos pelo órgão ambiental municipal ou, quando
não houver  órgão  de licenciamento  municipal,  as  exigências  estabelecidas  pela  Superintendência
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE e encaminhar os Relatórios de Gerenciamento Anuais ou em
periodicidade determinada pelo órgão ambiental.

◦ A contratada,  responsável  pela  obra,  adotará  todas  as  medidas  relacionadas  à  minimização  dos
impactos ambientais

◦ A contratada será responsável pelos danos ou impactos ambientais identificados pelo órgão ambiental
competente, decorrentes da execução da obra.

◦ Deverá ser observado o atendimento da legislação municipal quanto as autorizações ou licenças para
as intervenções supracitas.

3. DESPESAS:

◦ As despesas referentes às instalações provisórias da obra, tais como: água, luz, esgoto, telefone, etc.,
inclusive o seu cancelamento e substituição, ficarão a cargo do construtor. 

◦ Todas  as  despesas  referentes  aos  serviços,  mão-de-obra,  materiais,  licença,  multas,  danos  ao
patrimônio  público  ou  de  terceiros,  enfim,  taxas  de  quaisquer  naturezas,  federais,  estaduais  e
municipais, ficarão a cargo da construtora, bem como prêmios de seguros.

4. INSTALAÇÃO DA OBRA:

◦ Ficarão a cargo do construtor todas as instalações provisórias que deverão constar de: escritório para
abrigar  os  setores  da  administração  da  obra,  vestiário  para  os  operários  da  obra,  bem  como
equipamentos e ferramentas que permitam a perfeita execução dos serviços no prazo previsto no
cronograma físico.  O canteiro  deverá estar  permanentemente  limpo e com a remoção de todo o
entulho decorrente da limpeza da obra.

◦ Caberá ao construtor o cumprimento das normas de regulamentação contidas na NR-18 da legislação
em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção Civil. No que diz respeito
ao emprego de equipamentos de segurança dos operários e sistemas de proteção das máquinas
instaladas no canteiro de obras, deverão ser utilizados capacetes, cinto de segurança, luvas máscaras,
etc., quando necessários como elementos de proteção dos operários. As máquinas deverão conter
dispositivos de proteção, tais como: chaves apropriadas, disjuntores, fusíveis, etc.

◦ Ficará sob responsabilidade do construtor, quaisquer demolição e reconstrução dos serviços que a
fiscalização julgue como imperfeitos.

NOTA:

 Todos os trabalhos que serão desenvolvidos na obra deverão ser  contemplados com as
disposições contidas na NR – 18: Condições de Trabalho e Meio Ambiente da Construção
Civil.  Além  da  elaboração  de  um  PCMAT  (Programa  de  Condições  e  Meio  Ambiente  de
Trabalho).
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 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA:  

◦

◦ A administração do canteiro e a direção geral da execução da obra ficarão a cargo do engenheiro
Júnior e do construtor, com o auxílio do mestre geral e vigia.

 SERVIÇOS PRELIMINARES:  

◦ EXECUÇÃO DO CANTEIRO  

◦ A placa indicativa,  medindo  6,00m x 3,74m de área informativa,  será confeccionada em chapa
galvanizada, montada em madeira, com dizeres e desenhos a serem fornecidos pela fiscalização e
será colocada no início dos serviços da obra.  Deverão ser observadas as exigências do CREA/CE
no que diz respeito à colocação das placas,  indicando os nomes e atribuições dos respectivos
técnicos pela execução da obra e autores dos projetos, bem como o fornecimento da placa do
governo.

◦ Será vedada a fixação de outras placas alheias à obra:  anúncios ou propaganda de quaisquer
naturezas. Se isto ocorrer por ação de terceiros, o construtor obriga-se a retirá-los.

◦ Serão  usadas  placas  de  sinalização  de  obra,  com avisos  e  advertências  aos  trabalhadores  e
visitantes.

◦ Também constam, nos serviços preliminares, os custos com mobilização e desmobilização da obra.

 IMPLANTAÇÃO:  

◦ PAVIMENTAÇÃO E PAISAGISMO:  

◦ Seguir as indicações do projeto específico, orçamento e orientação da fiscalização.

◦ Será executado meio fio pré-moldado de concreto nas dimensões (1,00x0,25x0,15) m, inclusive
caiação, nas áreas externas, nos passeios e arremates de piso.

◦ A pavimentação de áreas delimitadas por banqueta/meio fio e passeio será executada com  piso
intertravado na cor cinza sobre colchão de areia de 10cm.

◦ Todo acabamento de piso deverá seguir ao especificado nos projetos e serão assentados conforme
o Caderno de Encargos deste departamento.

◦ Seguir as indicações do projeto específico de implantação e a orientação da fiscalização para o
plantio de grama, arbustos e árvores.

◦ MUROS E FECHAMENTOS:  

◦ O fechamento da área externa da edificação será com cerca de painéis do tipo Nylofor além de
muro de contorno com as dimensões especificadas no projeto arquitetônico.
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◦ O muro de fechamento deverá seguir  o projeto padrão,  fornecido pelo DAE, com fundação em
pedra argamassada, pilares, cinta e viga em concreto armado, alvenaria em tijolo cerâmico furado,
chapisco e reboco, com acabamento em pintura látex para exteriores sobre emassamento com
massa acrílica, além de chapim pré-moldado de concreto.

◦ A cerca deverá ser de painéis do tipo Nylofor em aço revestido, na cor indicada em planta, instalado
sobre mureta com acabamento em pintura látex para exteriores sobre emassamento com massa
acrílica, além de chapim pré-moldado de concreto.

◦ Os portões de acesso serão em painéis do tipo Nylofor, sendo um de correr e um pivotante.

◦ PROJETOS E RELATÓRIOS:  

◦ A contratada  deverá  fornecer  um relatório  com sondagem à  percussão  para  confirmação  dos
estudos e projeto de fundação específico.

◦ A sondagem constará de 5 furos com 6 metros de profundidade.

◦ A contratada  deverá  entregar,  ao fim da obra,  o  relatório  ‘as  built’.  O  projeto  ‘as  built’ deve
representar  fielmente o objeto construído,  inclusive constando registros das alterações físicas e
financeiras verificadas durante a execução, de modo a possibilitar, de forma ágil, a comparação da
obra executada com o projeto original da mesma. Além disso, o projeto ‘as built’ fornece subsídios
para as futuras intervenções, como por exemplo, manutenções e ampliações.

◦ Consta em orçamento a taxa de alvará de construção, essa taxa foi fornecida pelo município.

 MOVIMENTO DE TERRA:  

◦ CARGA MECÂNICA E TRANSPORTE  

◦ Carga e transporte de material resultante de escavações, com Distância Média de Transporte (DMT)
de 5km. 

◦ O material resultante das escavações deverá ser retirado, pela Contratada, da área da construção,
conforme deliberação da Comissão de Fiscalização. 

◦ É de responsabilidade da Contratada o descarte deste material, devendo a contratada seguir o seu
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

 
 SERVIÇOS AUXILIARES:  

◦ Para a instalação e utilização dos andaimes deverão ser obedecidas as disposições constantes dos
seguintes documentos:

▪ NR-18: “Condições e meio ambiente de trabalho da indústria da construção”

▪ NBR 7678/1983: Segurança da execução de obras e serviços de construção

▪ NBR 6494/1990: Segurança nos andaimes.
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◦ Os andaimes serão construídos ou montados sempre que for necessário executar trabalhos em
lugares  elevados,  onde  eles  não  possam ser  executados  com segurança,  a  partir  do  piso  da
edificação e cujo tempo de duração – ou tipo de atividade – não justifique o uso de escadas.

◦ Os materiais usados na construção de andaimes serão de boa qualidade, não sendo permitido o
uso de peças de madeira – ou metal – que apresentem sinais de deterioração, rachaduras, nós ou
quaisquer outros defeitos que possam comprometer sua resistência.

◦ Durante a construção de andaimes, não será permitida, no local, a presença de pessoas estranhas
ao serviço. 

 ESQUADRIAS E FERRAGENS:  

◦ CONSIDERAÇÕES GERAIS:  

◦ Cabe à Contratante,  juntamente com o fabricante de esquadrias,  com base nos desenhos dos
projetos apresentados, que são indicativos de funcionamento e aspecto, elaborarem os desenhos
de detalhes de execução, contendo a composição das seções transversais e indicações dos perfis
metálicos e ferragens a serem utilizados. Deverão ser apresentadas pelo Fabricante, à Contratada,
amostras  dos  perfis  e  protótipos das esquadrias  a  qual  deverá ser  submetida à  aprovação da
Contratante.

◦ Só poderão ser utilizados na execução das peças, perfis e materiais idênticos aos indicados nos
desenhos  e  amostras  apresentadas  pelo  Fabricante  e  aprovados  pela  Contratada  junto  à
Contratante.

◦ O Fabricante somente poderá iniciar a fabricação das esquadrias, após a aprovação dos desenhos
de detalhamento pela Contratante e após serem previamente e rigorosamente verificadas na obra,
as dimensões dos respectivos vãos onde as mesmas serão instaladas.

◦ Toda esquadria entregue na obra está sujeita à inspeção da Fiscalização quanto à exatidão de
dimensões, precisão de esquadro, ajustes, cortes, ausência de rebarbas e defeitos de laminação,
rigidez das peças e todos os aspectos de interesse para que a qualidade final da esquadria não seja
prejudicada, tanto quanto ao bom aspecto, quanto ao perfeito funcionamento.

◦ Todos os perfis e chapas não poderão ser emendados no sentido de seus comprimentos exceto
quando o comprimento da peça for maior que o tamanho do perfil encontrado no mercado.

◦ A Contratada deverá elaborar o detalhamento executivo das esquadrias incluindo a fixação nos
peitoris de granito de modo a garantir perfeitas estabilidade e estanqueidade.

◦ ESQUADRIAS DE MADEIRA:  

◦ Porta externa em cedro, localização: entrada principal.

◦ Esquadrias de madeira e vidro, localização: entrada principal.

◦ Porta tipo paraná 0,80x2,10, porta do tipo P2.

◦ Porta interna de cedro lisa, duas folhas 1,20x2,10, porta do tipo P3.

◦ Porta tipo paraná (s/acessórios), portas do tipo P4, P7 e P8.
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◦ Forramento de madeira, localização: entrada principal, portas do tipo P4, P7 e P8.

◦ Alisar de madeira, localização: entrada principal, portas do tipo P4, P7 e P8.

◦ Porta tipo paraná 0,70x2,10, porta do tipo P10.

◦ Mola para porta, localização: entrada principal, duas em cada porta do tipo P3, além de uma nas
portas do dormitório, lactário, laboratório de informática e coordenação.

◦ Revestimento melamínicol, portas do tipo P4, P7, P8 e P10.

◦ Emassamento de esquadrias de madeira, localização: esquadrias de madeira que não recebem o
revestimento melamínico.

◦ Esmalte duas demãos em esquadrias de madeira,  localização: esquadrias de madeira que não
recebem o revestimento melamínico.

◦ Todo material deverá ser de primeira qualidade, sem uso anterior.

◦ Toda a madeira a ser empregada deverá ser seca e isenta de defeitos, tais como: rachaduras, nós,
escoriações, falhas, empenamentos, etc. que possam comprometer a sua durabilidade e o perfeito
acabamento das peças.

◦ Todos os serviços de marcenaria deverão ser executados obedecendo às dimensões, alinhamento
e  detalhes  indicados  no  Projeto  de  Arquitetura.  Todas  as  peças  deverão  estar  perfeitamente
niveladas, alinhadas e em esquadro.

◦ Todas as peças e respectivos pertences deverão ser instalados com o maior apuro, obedecendo às
indicações dos desenhos do Projeto de Arquitetura.

◦ O perfeito estado de cada peça deverá ser minuciosamente verificado antes de sua colocação.

◦ Todo o serviço de marcenaria entregue na obra está sujeito à inspeção da fiscalização quanto à
exatidão de dimensões, precisão de esquadro, cortes, ausência de rebarbas, rigidez e todos os
demais  aspectos  de  interesse  para  que  a  qualidade  final  do  serviço  em  questão  não  seja
prejudicada, tanto quanto ao bom aspecto, quanto ao perfeito funcionamento.

◦ Caberá à Contratada assentar os materiais nos locais apropriados e a responsabilidade quanto aos
materiais empregados.

◦ ESQUADRIAS METÁLICAS:  

◦ Esquadrias de Alumínio (Janela de alumínio) tipo basculante de alumínio anodizado natural, local de
aplicação das janelas: conforme indicação em projeto e mapa de esquadrias.

◦ Esquadria tipo veneziana industrial em PVC com montantes em alumínio, localização: circulação.

◦ Porta,  de  abrir,  uma  folha,  sasazaki-veneziana,  em alumínio,  localização:  salas  de  aula,  DML,
cozinha, vestiário feminino e masculino.

◦ Porta, de abrir, duas folhas, sasazaki-veneziana, em alumínio, localização: casa de gás e casa de
lixo.

◦ Porta em alumínio anodizado natural quatro folhas, de abrir, tipo camarão, localização: circulação.

◦ Portão de ferro em barra chata, tipo tijolinho, localização: circulação.
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◦ Porta de ferro em chapa, localização: entrada de funcionários.

◦ As esquadrias de ferro deverão receber pintura esmalte.

◦ As esquadrias em alumínio deverão atender às cores indicadas em projeto.

◦ Todos os serviços de serralheria deverão ser executados obedecendo às dimensões, alinhamento e
detalhes  indicados  no  Projeto  de  Arquitetura.  Todas  as  peças  deverão  estar  perfeitamente
niveladas, alinhadas e em esquadro.

◦ O  Fabricante  somente  poderá  iniciar  a  fabricação  dos  elementos  metálicos,  após  serem
previamente e  rigorosamente verificadas na obra,  as dimensões dos respectivos vãos onde os
mesmos serão instalados.

◦ Todas as peças e respectivos pertences deverão ser instalados com o maior apuro, obedecendo às
indicações dos desenhos do Projeto de Arquitetura.

◦ O perfeito estado de cada peça deverá ser minuciosamente verificado antes de sua colocação.

◦ Todo o serviço de serralheria entregue na obra está sujeito à inspeção da fiscalização quanto à
exatidão de dimensões, precisão de esquadro, cortes, ausência de rebarbas, rigidez e todos os
demais  aspectos  de  interesse  para  que  a  qualidade  final  do  serviço  em  questão  não  seja
prejudicada tanto quanto ao bom aspecto quanto ao perfeito funcionamento.

◦ Caberá à Contratada assentar os materiais nos locais apropriados e a responsabilidade quanto aos
materiais empregados.

◦ Todo  o  material  deverá  ser  novo,  de  boa  qualidade,  limpo,  desempenado  e  sem  defeitos  de
fabricação ou falhas de laminação, bem como a mão de obra ampliada deverá ser especializada.

◦ As chapas e os perfis deverão atender as precauções das normas técnicas da ABNT, e só poderão
ser utilizadas perfis de materiais idênticos aos indicados nos desenhos e as amostras apresentadas
pela contratada e aprovados pela fiscalização.

◦ As partes móveis das serralherias serão dotadas de pingadeiras, tanto no sentido horizontal como
no vertical de forma a garantir perfeita estanqueidade evitando a penetração de água.

◦ As juntas entre os quadros ou marcos e a alvenaria ou concreto serão cuidadosamente tomadas
com calafetadores cuja composição, lhe assegure plastilocalidade permanente.

◦ Os chumbadores  ou contramarcos  serão solidamente  fixados à alvenaria  ou ao concreto,  com
argamassa de cimento e areia no traço 1:3, a qual será firmemente socada nos respectivos furos.

◦ Especial cuidado será tomado para que as esquadrias não sofram torção ao serem fixadas aos
chumbadores ou contramarcos.

◦ Todas as chapas utilizadas para fabricação das esquadrias, deverão ser, no mínimo, a de espessura
correspondente a de n° 18.

◦ As ferragens necessárias a fixação, colocação, movimentação ou fechamento das esquadrias farão
parte integrante das mesmas, devendo, porém, ser de boa qualidade.

◦ Caberá  a  contratada  inteira  responsabilidade  pelo  prumo  e  nível  das  serralherias  e  perfeitos
funcionamento e estanqueidade das mesmas, depois de definitivamente fixadas.

◦

◦ Pintura sobre superfícies metálicas:  

◦ A pintura deverá  ser  executada  sobre superfície  limpa,  totalmente  isenta de pó,  óleo,  gordura,
respingos de soldas, oxidação ou qualquer outro material que possa interferir na aderência máxima

CE Nº 20240014/SEDUC 49



do  revestimento.  As  superfícies  metálicas  não  deverão  apresentar  pontos  de  ferrugem.  Se
porventura apresentarem pontos isolados de oxidação, deverão ser lixadas até a remoção total da
ferrugem.

◦ Cuidados especiais  devem ser  tomados na  limpeza  de  cordões de solda,  locais  que  pela  sua
natureza contém acentuada porosidade. Todas as soldas deverão ser bem esmerilhadas e deverão
receber tratamento adequado contra oxidação.

◦ Superfícies  em metais  não  ferrosos  (alumínio,  aço  galvanizado,  etc.)  –  deverão  ser  levemente
lixadas  utilizando  lixa  180;  desengordurantes  e  desengraxadas  com  produtos  indicados  pelo
Fabricante escolhido e deverão estar devidamente limpas, isentas de todo e qualquer tipo de detrito.

◦ FERRAGENS:  

◦ A aquisição das ferragens poderá ser efetuada somente depois que as amostras das mesmas forem
aprovadas pela Contratante.

◦ Antes da aquisição das ferragens a Contratada deverá verificar os desenhos das esquadrias a fim
de assegurar a perfeita adequação dos produtos aos locais de seu emprego.

◦ As  ferragens  impropriamente  fornecidas  deverão  ser  prontamente  substituídas  sem  ônus  à
Contratante.

◦ As ferragens deverão ser armazenadas em lugar seguro, na embalagem original da fábrica, de onde
deverão ser retiradas somente por ocasião de sua aplicação.

◦ As ferragens deverão ser fornecidas com todos os parafusos e demais acessórios necessários para
sua instalação.

◦ As fechaduras deverão atender as seguintes características técnicas:  ser de inox,  mecânica de
embutir, alta segurança, de acordo com NBR 14913, com 3 avanços de lingüeta e distância de
breca de 55mm.

◦ Para  cada fechadura  deverão  ser  fornecidas no mínimo DUAS CHAVES,  cada uma das  quais
acompanhadas de uma ETIQUETA DE ALUMÍNIO DE IDENTIFICAÇÃO.

◦ Em cada  etiqueta  deverão  constar  as  informações  relativas  à  fechadura  a  que  pertencem as
chaves.

◦ As dobradiças de todos os tipos deverão ajustar-se perfeitamente, tanto à localização, tipo, material,
dimensões e peso das portas, como ao material e dimensões dos batentes.

◦ Cada folha de porta deve ser instalada com o conjunto de três dobradiças. Portas com mais de 35
kg devem utilizar quatro dobradiças.

◦ Barras de apoio:  barras de aço inox nos sanitários para portadores de necessidades especiais
conforme NBR 9050

◦ Nas esquadrias metálicas as ferragens deverão ser assentadas pelo fabricante das esquadrias, na
oficina, exceto nos casos em que possam ser danificadas pelo transporte.

◦ Nas esquadrias de madeira (portas prontas), as ferragens deverão vir assentadas de fábrica.

◦ A localização das ferragens nas esquadrias deverá ser medida com precisão, de modo a serem
evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis à vista.
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◦ O rebaixo de encaixe para dobradiças, fechaduras, chapas-testa, etc. deverão ter a forma exata das
ferragens, não sendo toleradas folgas que exijam emendas, taliscas de madeira, etc. Deverão ser
feitos todos os ajustes exigidos para funcionamento perfeito.

◦ MOLAS HIDRÁULICAS AÉREAS:  

◦ As  molas  hidráulicas  aéreas  deverão  atender  as  seguintes  características  técnicas:  potência
ajustável EN2-4; duas válvulas independentes de regulagem de velolocalidade, de fechamento e
trava; reversível para porta à direita ou à esquerda; amortecimento de abertura, na cor cromado
acetinado. As molas aéreas não serão instaladas nos banheiros privativos e de PNE's. 

◦ As molas hidráulicas e seus respectivos braços deverão possibilitar a abertura de portas até as
posições  indicadas nos  desenhos;  deverão  ser  aplicados na  mesma face  da  folha  em que se
situarem os pinos das dobradiças.

 VIDROS:  

◦ Todo material deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior.

◦ As chapas de vidros serão sempre assentes com emprego de baguetes de alumínio  conforme
detalhes.

◦ Os vidros serão de preferência, fornecidos nas dimensões respectivas, procurando-se, sempre que
possível, evitar o corte no local da construção.

◦ As bordas de cortes serão esmerilhadas de forma a se tornarem lisas e sem irregularidades.

◦ No dimensionamento das chapas de vidro considerar-se-ão efeitos da dilatação decorrentes da
elevação de temperatura.

◦ As  dimensões  dos  vidros  indicados  no  Projeto  de  Arquitetura  são  aproximadas,  devendo  o
fabricante efetuar as medições dos vãos dos caixilhos, na obra, antes de efetuar a fabricação ou os
cortes respectivos, em definitivo.

◦ Antes da instalação do vidro deverá ser verificada diretamente na obra, pelo fabricante junto ao
representante  da  Contratada,  a  condição  existente  no  local  (vãos,  defeitos  na  alvenaria,  ou
caixilhos, etc.), para que a aplicação do vidro não seja comprometida por irregularidades.

◦ VIDROS:  

◦ Especificação: vidro comum incolor 4 mm, em todas as janelas.

◦ Especificação: vidro laminado incolor 6 mm, nos visores das portas

◦ Ferragens: conforme projeto.

◦ ESPELHOS:  

◦ Especificação: espelho de cristal lapidado, e= 4mm colado, sem moldura. Dimensões conforme os
detalhes do projeto.
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◦ Local de aplicação: sobre todas as bancadas dos banheiros.

 IMPERMEABILIZAÇÕES:  

◦ Serão  impermeabilizadas  as  lajes  de  cobertura  da  circulação  do  prédio  principal  e  dos
compartimentos de gás/lixo.

◦ A contratada deverá obedecer os tipos de impermeabilização da coberta de acordo com o indicado
em projeto, executando previamente uma regularização da laje.

◦ Juntamente com a especificação de materiais, deverão ser obedecidos os critérios básicos para
execução dos serviços.

◦ Todas as áreas molhadas deverão ser rebaixadas e impermeabilizadas.

◦ Deverá ser feita, ainda, a impermeabilização das cintas e baldrames, usando emulsão asfáltica.

◦ O projeto  e as especificações constantes deste  Caderno são definidos como projeto básico de
impermeabilização, a Contratada deverá apresentar o projeto executivo de impermeabilização com
todos os detalhes construtivos.

◦ O projeto executivo de impermeabilização é o conjunto de informações gráficas que, baseado no
projeto básico de impermeabilização, detalham e especificam integralmente e de forma inequívoca,
todos os sistemas de impermeabilização a serem empregados.

◦ O projeto de impermeabilização apresentado pela Contratada deverá estar de acordo com a NBR
0575 Impermeabilização-Seleção e Projeto.

◦ Juntamente com a especificação de materiais, deverão ser obedecidos os critérios básicos para
execução dos serviços, conforme estabelecido no item Generalidades deste caderno, e cumpridas
todas  as  normas  da  ABNT,  pertinentes  ao  assunto,  em  especial  a  NBR  9574  Execução  de
impermeabilização.

 REVESTIMENTOS:  

◦ Todas as paredes serão chapiscadas com argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3 com
espessura de 5mm e emboçadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:4 com espessura
de 20mm.

◦ As paredes não revestidas com cerâmica ou pastilhas,  receberão acabamento com reboco nos
traços indicados em planilha para cada serviço, com espessura mínima de 5mm. As superfícies
deverão  ser  desempenadas  e  esponjadas,  apresentando-se  perfeitamente  planas,  alinhadas,
aprumadas e com os cantos e arestas bem definidos.

◦ Será aplicado reboco artístico na fachada principal conforme especificações indicadas no projeto de
arquitetura.

◦ Serão executados painéis com película adesiva aplicada sobre cerâmica conforme indicações em
projeto.

◦ Os  revestimentos  deverão  apresentar  parâmetros  perfeitamente  desempenados,  aprumados,
alinhados e nivelados, com as arestas vivas. Deverão ser fixadas mestras de madeira para garantir
o desempenho perfeito.
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◦ As superfícies a serem revestidas deverão ser limpas com escova seca, de modo a eliminar todas
as impurezas,  deverão ser isentas de pó,  gordura, etc.  Antes da aplicação do revestimento, as
superfícies deverão ser molhadas abundantemente, devendo permanecer úmidas.

◦ O revestimento só poderá ser aplicado após 7 (sete) dias da conclusão da alvenaria e após a cura
do concreto.

◦ A recomposição de qualquer revestimento não poderá apresentar diferenças de descontinuidade.

◦ Todo material a ser utilizado na execução dos revestimentos deverá ser de primeira qualidade, sem
uso anterior.

◦ O revestimento da parede só poderá ser executado após serem colocadas e testadas todas as
instalações  hidráulicas  e  canalizações  que  passam por  ela,  bem como todas  as  esquadrias  e
embutidos.

◦ Quando do corte e assentamento das peças não serão aceitos revestimentos cerâmicos com faces
expostas que não tenham acabamento de fábrica, ou seja, as peças que forem cortadas devem ser
assentadas de forma que as faces talhadas fiquem protegidas.

◦ Caberá a Contratada assentar os materiais nos locais apropriados, utilizando para aplicação dos
mesmos, somente profissionais especializados.

◦ As  etapas  de  revestimento  de  emboço  e  reboco  poderão  ser  substituídas  por  massa  única
(emboço+reboco), industrializada ou misturada na obra.

◦ Chapisco: Argamassa de cimento e areia grossa no traço 1:3, de consistência pastosa.

◦ Para execução do chapisco, além das diretrizes do item Condições Gerais deverão ser observados
os itens a seguir:

◦ O chapisco deverá ser aplicado sobre superfícies perfeitamente limpas e molhadas, isentas de pó,
gordura, etc. não devendo haver uniformidade na chapiscagem.

◦ O chapisco deverá ser  curado, mantendo-se úmido pelo menos,  durante as primeiras 12(doze)
horas.

◦ A aplicação de argamassa sobre o chapisco só poderá ser iniciada 24 (vinte e quatro) horas após o
término da aplicação do mesmo.

◦ Emboço – Argamassa mista de cimento, cal e  areia, no traço 1:2:8, com 15mm de espessura.

◦ Reboco – Argamassa mista de cimento, cal e areia, no traço 1:4:5 com 5mm de espessura.

◦ Para execução do emboço, além das diretrizes do item Condições Gerais deverão ser considerados
os itens a seguir:

◦ O  emboço  deverá  ser  aplicado  sobre  superfície  chapiscada,  depois  da  completa  pega  da
argamassa das alvenarias e dos chapiscos.

◦ A argamassa  de  emboço deverá  ser  espalhada,  sarrafeada  e  comprimida  fortemente  contra  a
superfície  a  revestir,  devendo ficar  perfeitamente  nivelada,  alinhada e respeitando  a espessura
indicada.

◦ Em seguida, a superfície deverá ser regularizada com auxílio de régua de alumínio apoiadas em
guias e mestras, de maneira a corrigir eventuais depressões.

◦ O tratamento final do emboço deverá ser feito com desempenadeira, de tal modo que, a superfície
apresente  paramento  áspero  para  facilitar  a  aderência  dos  revestimentos,  tais  como:  reboco,
revestimento cerâmicos de paredes e pisos, etc.
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◦ Nas  alvenarias  cujo  acabamento  final  será  em  revestimento  cerâmico,  o  emboço  deverá  ter
acabamento  perfeito,  sem  defeitos  para  que  os  mesmos  não  sejam  repassados  para  o
revestimento.

◦ O emboço deverá permanecer devidamente úmido, pelo menos, durante as primeiras 48 horas.

◦ As aplicações dos revestimentos sobre as superfícies emboçadas só poderão ser efetuadas 72
horas após o término da execução do emboço.

◦ REVESTIMENTO CERÂMICO E PASTILHAS DE PORCELANA:  

◦ A alvenaria deve estar limpa, desempenada, nivelada e isenta de sujeiras. 

◦ As placas devem estar  secas e com o verso limpo.  Aplique uma camada de 3mm a 5mm de
espessura sobre a base com uma desempenadeira de 8x8x8mm.

◦ Aplique as peças e pressione com os dedos, batendo com um martelo de borracha sobre as placas
aplicadas até conseguir o amassamento dos cordões e obter o contato de todo o verso da placa
com a argamassa.

◦ Após o assentamento, retirar o excesso de argamassa depositado sobre as peças, com esponja
limpa e úmida.

◦ Após  20  minutos  rejuntar  as  peças  utilizando  desempenadeira  de  borracha,  espalhando  a
argamassa por toda a placa e preenchendo as juntas entre as placas.

◦ Após 20 a 40 minutos dê acabamento com esponja limpa e úmida.

◦ Deverão ser  previstas juntas de movimentação a cada 3m na horizontal  e  6 m na vertical,  no
máximo.

◦ Deverão ser seguidas todas as orientações do fabricante.

◦ ADESIVOS:  

◦ Os adesivos serão colados sobre cerâmica, nos locais indicados em projeto, seguindo os formatos e
cores indicados nas plantas de detalhes.

◦ RODAMEIO EM PEROBA:  

◦ O rodameio deverá ser colocado acima da cerâmica, nos locais indicados em projeto, seguindo as
especificações.

◦ PERFIL EM ALUMÍNIO:  

◦ Os perfis deverão ser usados nos cantos vivos dos revestimentos nos banheiros.
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◦ PEITORIL EM GRANITO:  

◦ As janelas terão peitoris em granito conforme indicação do projeto de arquitetura.

◦ FORRO DE GESSO:  

◦ Será utilizado forro de gesso no vão dos bebedouros.

◦ O tipo de material utilizado para execução dos forros deverá obedecer a especificação em questão,
salvo, quando for solicitado de outra forma pela Contratante.

◦ Os forros deverão ser executados obedecendo às dimensões, alinhamento e detalhes, conforme
indicados  no  Projeto  de  Arquitetura.  Deverão  estar  perfeitamente  nivelados,  aprumados  e  em
esquadro.

◦ As  réguas  são  colocadas  perpendicularmente  aos  perfis,  conforme  paginação  do  projeto  de
arquitetura.  O início  do assentamento deve ser  feito  pelo  canto encostado na alvenaria  com a
utilização de uma tabica de alumínio.

 PISOS:  

◦ Juntamente com a especificação de materiais, deverão ser obedecidos os critérios básicos para
execução dos serviços – Generalidades – deste caderno, e cumpridas todas as normas da ABNT
pertinentes ao assunto.

◦ A base de concreto sobre a qual será aplicado o piso deverá ter sido dimensionada e executada de
modo a não sofrer deformações. Deverá ter sido considerado também, a espessura de rebaixo em
relação ao piso final acabado, para colocação do revestimento.

◦ A superfície do substrato respeitará as indicações dos caimentos contidos nos desenhos, sendo que
na ausência destes, deverão ser obedecidas às declividades estabelecidas.

◦ Nos locais onde não houver manuseio com água e nem lavagem, o caimento será de 0,2% em
direção às portas, escadas ou saídas; nos locais sujeitos a lavação eventual, o caimento será de
0,5% para ralos, portas, escadas ou saídas; nos banheiros, 1% para os ralos; na copa/cozinha, o
caimento deverá ser 1% para as saídas.

◦ Antes do início da aplicação do revestimento deverão ser  verificadas diretamente na obra pela
Fiscalização e pelos representantes da Contratada, as condições técnicas da base (substrato) que
irá receber o piso, para que o desempenho deste não seja comprometido por irregularidades.

◦ Os tipos e as dimensões dos pisos deverão obedecer a Especificação e ao Projeto.

◦ O piso só deverá ser executado depois de assentadas às canalizações que devam passar por baixo
dele e após a locação e nivelamento dos ralos e caixas, quando houver. Não deverá haver também
mais movimentação no local, devido à execução de outros serviços.

◦ Todo o material  a ser  utilizado na execução de um mesmo piso deverá proceder de um único
Fabricante, devendo ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, sem uso anterior. Exemplificando:
o granito do piso deverá ser comprado de um único fabricante, o rejunte a ser empregado poderá ou
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não ser comprado do mesmo fabricante, porém o fabricante de rejunte escolhido fornecerá todo o
rejunte necessário para execução do piso; e assim por diante.

◦ Cabe  à  Contratada  a  responsabilidade  quanto  aos  materiais  empregados  e  as  respectivas
recomendações do Fabricante.

◦ A Contratada deverá impugnar o recebimento ou o emprego de todo o material que, no ato de sua
entrega  à  obra  ou  durante  a  verificação  que  deverá  preceder  ao  seu  emprego  apresentar
características discrepantes da especificação.

◦ Deverão  ser  consideradas  as  recomendações  do  Fabricante,  quanto  ao  contra-piso,  cantos  e
reforços nas Partes (rodapés), penetração nos ralos, canaletas e nas passagens de tubulação.

◦ A execução do piso deverá obedecer rigorosamente às instruções do fabricante (quando houver) e
só poderá ser efetuada por profissionais especializados.

◦ PISO MORTO CONCRETO FCK=13,5 MPA C/PREPARO E LANÇAMENTO:  

◦ Local de aplicação: como base de todos os pisos internos (onde não houver laje em concreto).

◦ Não deverão ser executados lastros de concreto para os pisos de concreto intertravado e onde está
especificado piso em concreto (neste caso piso e contrapiso devem ser executados em uma única
concretagem).

◦ Sobre o solo previamente nivelado e compactado, será aplicado piso morto, com resistência mínima
de 13,5 Mpa.  Essa camada deverá ser  executada somente após a conclusão dos serviços  de
instalações embutidas no solo.

◦ CONTRAPISO REGULARIZADO:  

◦ Argamassa de cimento e areia sem peneirar no traço 1:3, espessura de 3cm.

◦ Local de aplicação: para regularização da base de concreto, como base de todos os pisos internos
e externos, exceto para os pisos de concreto intertravado. 

◦ O  contrapiso  será  executado  com  antecedência,  mínima,  de  sete  (7)   dias  em  relação  ao
assentamento do piso cerâmico, com vistas a diminuir o efeito de retração da argamassa sobre a
pavimentação.

◦ A superfície da camada imediatamente anterior ao contrapiso deverá estar isenta de tudo o que
possa prejudicar a aderência entre ambas

◦ Bases antigas ou muito lisas deverão ser previamente apessoadas.

◦ Com a finalidade de garantir a aderência do contrapiso à camada imediatamente inferior, esta última
será umedecida e polvilhada com cimento portland (formando pasta), lançando-se, em seguida, a
argamassa que constitui o contrapiso.

◦ O acabamento da superfície do contrapiso será executado à medida que é lançada a argamassa,
apresentando acabamento áspero, obtido por sarrafeamento ou ligeiro desempenamento.

◦ O serviço  só poderá  ser  iniciado após o término  da marcação das  alvenarias  e  executadas e
testadas às instalações elétricas e hidráulicas do piso.
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◦ PISO CERÂMICO E REJUNTAMENTO:  

◦ Antes de iniciar o trabalho de assentamento é importante seguir alguns passos que certamente irão
facilitar e agilizar a sua tarefa:

◦ Faça uma inspeção visual  de  todas  as  peças  cerâmicas  a  serem colocadas,  confirmando sua
referência de fábrica, a tonalidade e o tamanho. No caso do projeto de paginação prever o uso de
diversas cores certifique-se de que o tamanho de todas as peças é o mesmo.

◦ Defina a melhor estratégia de colocação, determinando o número e a disposição das peças a serem
fixadas a cada etapa de trabalho.

◦ Cuide do alinhamento, esticando fios guias verticais, que deverão se estender por toda a altura da
fachada.

◦ Antes de iniciar, verifique se o contrapiso já foi nivelado. Esse nivelamento pode ser feito com uma
mistura simples de areia e cimento, usando- se régua e desempenadeira.

◦ Para manter as peças cerâmicas sempre alinhadas com a parede, não se esqueça de esquadrejar a
área: os lados do triangulo formado devem ter 60 cm e 80 cm, para que o enquadrejamento seja de
1 m.

◦ O preparo da argamassa deve segui recomendações do fabricante. É melhor misturar manualmente
em pequenas quantidades, pois, após 90 minutos, a massa perde o ponto de uso.

◦ Antes de aplicar a massa, tire a poeira do contrapiso com a vassoura.

◦ Umedeça o contrapiso levemente, borrifando água. Não molhe demais para não comprometer a
aderência da argamassa.

◦ Limpe sempre a parte branca do verso da peça com um pano úmido.

◦ Na hora de frisar a argamassa com o lado dentado da desempenadeira, os frisos devem resultar
inteiros. Não deixe buracos entre os frisos: eles formarão bolhas de ar que poderão descolar a peça
no futuro.

◦ Use espaçadores. Esses acessórios ajudam a alinhar as peças.

◦ Após tirar o excesso de massa na junta entre as peças, confira o nivelamento com uma régua e o
nível de bolha.

◦ O rejunte só poderá ser feito pós 72 horas do assentamento. Se o piso assentado for poroso, não
espalhe a massa de rejunte sobre toda a peça, pois será difícil limpar. Faça trabalho junta por junta.

◦ SOLEIRAS:  

◦ Em granito cinza, polido em todas as faces aparentes, com 2 cm de espessura e largura igual a
15cm.

◦ Fabricantes: fornecedor local. A amostra da soleira deverá ser aprovada pela fiscalização.

◦ Será  aplicado  filete  de  granito  com  2  cm  de  espessura  e  largura  igual  a  10  cm.  Segundo
especificação do projeto.
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 “Concluídos os pisos, a Contratada deverá tomar as providências no sentido de preservá-lo
contra danos”.

 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E ÁGUAS PLUVIAIS:  

◦ Os serviços de instalações hidráulicas, instalações sanitárias, instalação de águas pluviais, deverão
seguir recomendações da ABNT, concessionárias locais e projetos específicos.

◦ LOUÇAS E METAIS;  

◦ Todo material deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior. Todo material
entregue  na  obra  está  sujeito  à  inspeção  da  Fiscalização  devendo  ter  todos  os  requisitos  de
interesse para um bom funcionamento e aspecto.

◦ Só poderão ser instaladas peças idênticas às indicadas nesta especificação, salvo de outra forma,
quando previamente aprovadas pela Contratante. 

◦ Os aparelhos sanitários, equipamentos afins, respectivos pertences e peças complementares serão
fornecidos e instalados com maior apuro. 

◦ O perfeito estado de cada aparelho deverá ser minuciosamente verificado antes de sua colocação.

◦ Para o local de aplicação do material descrito nesta especificação, deverá ser consultado o Projeto
de Arquitetura.

◦ Para definição da bitola a ser utilizada em cada material (depende do local de aplicação do mesmo),
deverá ser consultado o Projeto de Instalação Hidráulica.

◦ Caberá à Contratada assentar os materiais nos locais apropriados e a responsabilidade quanto aos
materiais empregados.

◦ As louças deverão ser fornecidas com todos os parafusos e demais acessórios necessários para
sua instalação.

◦ Bancadas  em  granito:  Bancada  em  granito  outras  cores,  e=2cm,  polido  em  todas  as  faces
aparentes, conforme projeto.

◦ Todo material deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior. Todo material
entregue  na  obra  está  sujeito  a  inspeção  da  Fiscalização  devendo  ter  todos  os  requisitos  de
interesse para um bom funcionamento e aspecto.

◦ Só poderão ser instaladas peças idênticas às indicadas nesta especificação, salvo de outra forma,
quando previamente aprovada pela Contratante. 

◦ Todas as peças e acessórios serão colocados com o máximo esmero, obedecendo às indicações
dos desenhos do Projeto de Arquitetura.

◦ Para o local de aplicação do material descrito nesta especificação, deverá ser consultado o Projeto
de Arquitetura.

◦ Para definição da bitola a ser utilizada em cada material (depende do local de aplicação do mesmo),
deverá ser consultado o Projeto de Instalação Hidráulica.
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◦ Caberá à Contratada assentar os materiais nos locais apropriados e a responsabilidade quanto aos
materiais empregados.

◦ Todos os metais e acessórios a serem utilizados estão especificados no Projeto de Arquitetura e na
planilha de quantificação e especificações de materiais.

◦ O acabamento de todos os metais sanitários será cromado. 

◦ As ligações flexíveis e sifões serão metálicos com acabamento cromado.

◦ Os metais deverão ser fornecidos com todos os parafusos e demais acessórios necessários para
sua instalação.

◦ INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS:  

◦ Todo serviço referente a qualquer das instalações hidráulico-sanitárias deverá ser executado por
profissionais  habilitado,  sendo  usadas  as  ferramentas  apropriadas  a  cada  serviço  e  material
utilizado.

◦ Os serviços serão executados em perfeito acordo com os projetos e especificações fornecidos.
Qualquer alteração ou adaptação do projeto ou especificação só será feita com prévia autorização
da DAE, através do departamento técnico.

◦ A execução de qualquer serviço deverá obedecer às normas da ABNT específicas para cada tipo de
instalação.  Deverá  obedecer,  ainda  às  disposições  constantes  de  atos  legais  do  estado  e  dos
municípios.

◦ Na execução de qualquer serviço deverão ser  atendidas as recomendações e prescrições dos
fabricantes para os diversos materiais.

◦ As colunas de canalização correrão embutidas nas alvenarias,  salvo quando forem criados em
projeto espaços previstos para este fim ou quando, por condição do projeto arquitetônico, devam
correr aparentes.

◦ Quando  não  correrem  embutidas,  as  canalizações  serão  fixadas  por  braçadeiras  espaçadas
convenientemente, de acordo com a bitola do cano. As derivações correrão, sempre que possível,
embutidas  em paredes,  vazios,  lajes  rebaixadas  ou  abaixo  de  pisos,  evitando-se  sempre  sua
inclusão no concreto da estrutura.

◦ Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de colunas,  pilares ou outros elementos
estruturais.  As  buchas  e  caixas  necessárias  à  passagem  prevista  de  tubulações  através  de
elementos estruturais deverão ser executadas e colocadas antes da concretagem.

◦ Na passagem através de elementos estruturais de reservatórios ou piscinas devem ser tomadas
medidas acessórias que assegurem perfeita estanqueidade e facilidade de substituição.

◦ Durante a construção, até o momento da montagem dos aparelhos, todas as extremidades das
canalizações serão vedadas com “plugs” ou bujões rosqueados, convenientemente apertados. Não
será permitido o uso de buchas de papel ou de madeira com essa finalidade.

◦ Sob nenhuma hipótese se permitirá a curvatura de dutos a quente em substituição ao uso das
conexões.

◦ As tubulações passarão a distâncias convenientes de qualquer baldrame ou fundação, a fim de se
prevenir a ação de eventuais recalques.
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◦ As cavas abertas no solo para o assentamento de canalizações só poderão ser fechadas após
verificação, pela fiscalização, das condições das juntas, tubos, níveis e declividade.

◦ ÁGUAS PLUVIAIS:  

◦ As águas pluviais serão recolhidas conforme indicação no projeto de águas pluviais.

◦ As instalações de águas pluviais compreenderão serviços e dispositivos a serem empregados para
captação e escoamento rápido e seguro da chuva.

◦ Serão  tomadas  todas  as  precauções  para  evitar  infiltrações  em  paredes  e  tetos,  bem  como
obstruções das calhas, ralos, condutores, ramais ou redes coletoras.

◦ Os condutores serão localizados conforme projeto, devendo ser observada declividade mínima de
2% em trechos não verticais.

◦ Todos os condutores serão executados em tubos de PVC rígido, do tipo ponta e bolsa, a não ser
quando especificado ao contrário no projeto. Os condutores terão,  em sua extremidade inferior,
curva  para  despejo  livre  das  águas  pluviais  ou  para  ligação  do  condutor  à  rede  coletora
subterrânea.

◦ O afastamento das águas pluviais da superfície do terreno se fará, preferencialmente, através de
canaletas abertas, tipo sarjeta, associadas às calçadas perimetrais. As canaletas serão executadas
em concreto simples, com teor de cimento não inferior a 200Kg/m3, com juntas de dilatação a cada
metro de comprimento, acabamento com declividade mínima de meio por cento, nos trechos onde
houver trânsito de pessoas ou veículos as canaletas terão tampas de grelhas de ferro fundido ou
perfilado.

◦ O recolhimento de águas pluviais em áreas livres fechadas se fará por meio de ralos ou caixas com
grelhas,  grades  de  ferro  ou  por  meio  de  bocas  de  lobo.  O  encaminhamento  será  feito  por
canalização até a sarjeta coletora ou caixa de inspeção.

◦ Quando o terreno apresentar condições que permitam às águas pluviais provocar erosão, deverão
ser previstas medidas adequadas com veletamento, plantação de grama em taludes, drenagem,
etc.

◦ As águas pluviais captadas pelas respectivas redes coletoras serão levadas à sarjeta da rua ou a
um emissário geral tributário da rede pública de águas pluviais. Em todas as deflexões das redes
coletoras haverá caixas de inspeção.

 INSTALAÇÕES DE COMBATE À INCÊNDIO:  

◦ DA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA:  

◦ A sinalização básica é constituída por quatro categorias, de acordo com a sua função, descritas a
seguir:  

▪ Sinalização de proibição, cuja função é proibir ou coibir ações capazes de conduzir ao início
do incêndio ou ao seu agravamento;  

▪ Sinalização de alerta, cuja função é alertar para áreas e materiais com potencial risco;  
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▪ Sinalização de orientação e salvamento, cuja função é indicar as rotas de saída e ações
necessárias para o seu acesso;  

▪ Sinalização de equipamentos de combate e alarme, cuja função é indicar a localização e os
tipos de equipamentos de combate a incêndio disponível. 

◦ As sinalizações devem apresentar efeito fotoluminescente.

◦ EXTINTORES MANUAIS:  

◦  O projeto previu a instalação dos tipos de extintores de incêndio a seguir relacionados, sendo que
os valores indicados entre parênteses representam os valores mínimos de capacidade, para que se
constitua  uma  unidade  extintora  em  conformidade  com  as  normas  da  ABNT  e  do  Corpo  de
Bombeiros: 

▪ Pó químico seco (6Kg) 

◦ Os extintores serão distribuídos em conformidade com o apresentado nos desenhos do projeto, de
forma a permanecerem o mais eqüidistantes possível, e colocados de maneira que operador não
percorra distância superior a 20 metros. 

◦ Os extintores serão instalados com a sua parte superior a, no máximo 1,60 m em relação ao piso
acabado, devendo os mesmo serem utilizados em conformidade com a sua aplicação.

◦ SISTEMA DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS POR EXTINTORES:  

◦ Extintores de Incêndio de Gás Carbônico Deverão ser do tipo portátil, de gás carbônico (C02) com
capacidade individual de 6 Kg, com selo de conformidade ABNT e fabricados segundo os padrões
fixados pela  EB-150/79  da  ABNT e identificados conforme a  NBR-7532 da ABNT.  Os cilindros
deverão ser de alta pressão conforme a EB-160 da ABNT com o corpo em aço carbono SAE 1040
sem soldas e testados individualmente. Ref.: BUCKA-SPIERO – Modelo 6 Kg ou similar 

◦ Extintores de Incêndio de Pó Químico Deverão ser do tipo portátil de pó químico seco (PQS), com
capacidade individual de 6Kg, com selo de conformidade ABNT e fabricada segundo os padrões
fixados pela EB – 148 da ABNT, identificados conforme a NBR-7532 da ABNT. O pó químico para
extinção de incêndio deverá ser à base de bicarbonato de sódio, conforme a EB-250 da ABNT com
propelente a base de nitrogênio. Os cilindros deverão ser dotados de manômetros e válvulas auto-
selante. Ref.: BUCKA-SPIERO – Modelo MP4 ou similar. 

 INSTALAÇÕES DE GASES GLP:  

◦ As instalações de gases GLP serão executadas em rigorosa obediência e orientação dos projetos,
assim como as normas e recomendações da ABNT e concessionárias locais.

◦ Durante a construção, até o momento da montagem dos equipamentos, todas as extremidades das
canalizações serão vedadas com “plugs” ou bujões rosqueados, convenientemente apertados. Não
será permitido o uso de buchas de papel ou de madeira com essa finalidade.

◦ As tubulações passarão a distâncias convenientes de qualquer baldrame ou fundação, a fim de se
prevenir a ação de eventuais recalques.
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◦ A CONTRATADA deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à instalação dos
equipamentos bem como, às normas vigentes quanto à localização e condições do ambiente da
instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA). 

◦ Os  profissionais  envolvidos  na  instalação  deverão  ser  devidamente  qualificados,  estando
subordinados a um Responsável Técnico da CONTRATADA, e devidamente registrado no CREA.

◦ Todo o procedimento  de  instalação  será  acompanhado pela  equipe  da  FISCALIZAÇÃO,  sendo
emitido  pela  empresa  CONTRATADA,  ao  final  dos  serviços,  relatório  minucioso  dos  serviços
realizados.

◦ Os  critérios  das  Manutenções  Preventivas  e  Corretivas  das  unidades  dos  tanques  de
armazenamento  e  dos  cilindros  das  centrais  de  reserva  dos  gases  GLP  devem  seguir  o
estabelecido nas normas técnicas vigentes.

◦ Deverá ser executado teste de estanqueidade, e o laudo técnico deverá ser elaborado nos termos
da NBR 13784/97, por empresas especializadas na realização deste tipo de teste, sem qualquer
tipo de ônus para a fiscalização, e que seus profissionais devem ser engenheiros devidamente
registrados  junto  ao  CREA (Conselho  Regional  de  Economia,  Arquitetura  e  Agronomia),  com
competência para emitir a ART.

 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, TELEFONIA E LÓGICA:  

◦ A execução das instalações elétricas e de telecomunicações obedecerá rigorosamente aos projetos
fornecidos,  suas  especificações  e  detalhes,  bem com a  legislação  técnica  brasileira  em vigor
(Normas ABNT).

◦ O construtor deverá submeter, em tempo hábil, o(s) projeto(s) de instalações às concessionárias ou
entidades  locais  com  jurisdição  sobre  o  assunto.  Qualquer  alteração  imposta  pela  autoridade
competente deverá ser aceita e comunicada à DAE para que sejam feitas as retificações no(s)
projeto(s).

◦ Não se executará qualquer tubulação telefônica sem que o projeto de instalação telefônica tenha
sido aprovado (Normas Telebrás Nº  222-3115-01/02).  Segundo esta  norma o construtor  deverá
solicitar a vistoria das tubulações de telefones tão logo estejam em condições de uso e não apenas
ao término da obra, possibilitando desta forma que os cabos e fios telefônicos já estejam instalados
quando da conclusão da edificação.

◦ A execução  das  instalações  elétricas  só  poderá  ser  executada  por  profissionais  devidamente
habilitados, cabendo ao construtor a total responsabilidade pelo perfeito funcionamento da mesma.

◦ Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos os
condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente arrumados em posição e firmemente ligados
às  estruturas  de  suporte  e  aos  respectivos  pertences,  formando  um  conjunto  mecânico  e
eletricamente satisfatório e de boa aparência.

◦ A fixação dos equipamentos a serem instalados será cuidadosamente executada para que fiquem
presos firmemente. Para isto, os meios de fixação ou suspensão deverão ser condizentes com a
natureza do suporte e com o peso e as dimensões do equipamento.

◦ Os materiais a serem empregados na execução das instalações serão os rigorosamente adequados
à finalidade em vista e devem satisfazer às especificações e normas da ABNT que lhes sejam
aplicáveis.
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◦ Cuidados especiais deverão ser tomados para proteção das partes vivas expostas dos circuitos e
do equipamento elétrico.

◦ Serão usados métodos de instalação adequados e materiais especiais quando a instalação tiver
que ser executada em:

▪ Lugares úmidos ou molhados

▪ Locais expostos às intempéries ou ação de agentes corrosivos.

▪ Ambientes sujeitos a incêndios ou explosões, pela natureza da atmosfera local.

▪ Dependências onde os materiais fiquem sujeitos a temperaturas excessivas.

◦ As  redes  de  tubulações,  caixas,  quadros,  etc.,  deverão  estar  ligadas  à  terra  por  sistema
independente da “terra” do pára-raios. O eletrodo de terra será executado de acordo com o disposto
no item 13 – 5 da NBR 5410 ABNT e deverá apresentar a menor resistência possível de contato,
sendo  aconselhável  não  ultrapassar  o  valor  de  5  (cinco)  ohms  com  o  condutor  de  terra
desconectado.  Após  a  execução  da  instalação,  esta  resistência  de  contato  será  medida,  não
podendo ser superior a 35 (vinte e cinco) ohms.

◦ Antes da concretagem, a tubulação deverá estar perfeitamente fixada às formas e devidamente
obturada  em suas  extremidades  livres,  a  fim  de  evitar  penetração  de  detritos  e  umidade.  Tal
precaução  deverá  também  ser  tomada  quando  da  execução  de  qualquer  serviço  que  possa
ocasionar a obstrução da tubulação.

◦ As instalações elétricas e de telecomunicações só serão aceitas quando entregues em perfeitas
condições de funcionamento e ligadas `as redes dos concessionários locais.

◦ O construtor  executará todos os trabalhos complementares da instalação elétrica  ou correlatos,
preparo, fechamento de recintos para cabines e medidores, aberturas e recomposição de rasgos
para condutos e canalizações e todos os arremates decorrentes da instalação elétrica.

◦ Os  condutores  serão  instalados  de  forma  a  não  ficarem  submetidos  a  esforços  mecânicos
incompatíveis com a sua resistência ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões serão
curvados com raios maiores ou iguais ao mínimo admitido para o seu tipo.

◦ Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não se permitindo, em nenhum caso,
emendas  dentro  dos  eletrodutos.  Serão  executadas  de  modo  a  assegurarem  contato  elétrico
perfeito  por  meio  de  conectores.  O  isolamento  das  emendas  e  derivações  deverá  manter  as
mesmas características dos condutores usados.

◦ Para conectores de seção igual ou menor que a d 10mm2 (8 AWG) as ligações aos bornes de
aparelhos e dispositivos poderão ser feitas diretamente, sob pressão de parafuso, enquanto que
para os fios de bitola superior deverão ser usados terminais adequados.

◦ A instalação, quando concluída, deverá estar livre de curtos circuitos e de “terras” não previstas
nesta especificação. Para ensaio, são indicados os seguintes dados de resistência, de isolamento,
que assegurarão um fator de segurança razoável:

◦ Os valores acima deverão ser determinados estando todos os quadros ou painéis de distribuição,
portafusíveis, chaves e dispositivos de proteção em seus lugares. Caso estejam conectados os
aparelhos de iluminação e de utilização (consumidores) em geral, a resistência mínima permitida
será a metade do valor especificado acima.

◦ Os condutores de terra deverão ser retos, sem emendas e ter o menor comprimento possível. Não
devem conter chaves ou quaisquer dispositivos de interrupção e devem ser devidamente protegidos
por eletrodutos rígidos ou flexíveis nos trechos em que possam sofrer  danificações mecânicas.
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Poderão ou não fazer parte do cabo alimentador do equipamento fixo, desde que observadas as
condições já referidas neste item.

◦ Estruturas de quadros de distribuição ou de medição.  

◦ O  condutor  de  ligação  à  terra  deverá  ser  preso  ao  equipamento  por  braçadeiras,  orelhas,
conectores, ou qualquer meio mecânico conveniente, que assegure o contato elétrico perfeito e
permanente. Não deverão ser usados dispositivos que dependam do uso de solda de estanho.

◦ A enfiação só será executada após o revestimento completo das paredes, tetos e pisos, quando
serão retiradas as obstruções das tubulações e após colocação das esquadrias. Toda a tubulação
será  limpa e  seca  pela  passagem de buchas embebidas  em verniz  isolante  ou  parafina.  Para
facilitar a enfiação os condutores deverão ser lubrificados com talco ou parafina.

◦ É obrigatório o emprego de eletrodutos (PVC rígido Tigre ou similar) em toda a instalação.

◦ A não ser por fatores condicionantes do projeto arquitetônico os condutos correrão embutidos nas
paredes e lajes ou em outros espaços preparados para este fim.

◦ Os eletrodutos serão colocados antes da concretagem, assentando-se seus trechos horizontais
sobre a armadura das lajes.

◦ Todos os cortes necessários para embutir os eletrodutos e caixas deverão ser feitos com o máximo
cuidado, afim de causar o menor dano possível aos serviços já executados. Os eletrodutos serão
chumbados com argamassa de cimento e areia no traço 1:4.

◦ A junção dos tubos será feita por meio de luvas e as ligações dos mesmos com as caixas através
de arruelas apropriadas, sendo todas as juntas vedadas com adesivo “não secativo”.

◦ A tubulação deverá ser instalada de modo a não formar cotovelos ou depressões e deve apresentar
ligeira e contínua declividade para as caixas.

◦ Os eletrodutos de diâmetro inferior a 25mm, poderão ser curvados, não devendo as curvas ter raio
inferior a 6 vezes seu diâmetro. Os de bitola superior a 25mm levarão, obrigatoriamente, conexões
curvas pré-fabricadas, em todas as mudanças de direção. Serão descartados todos os tubos cuja
curvatura tenha ocasionado fendas ou redução de seção.

◦ Os eletrodutos, quando por fator condicionante do projeto arquitetônico correrem aparentes, serão
convenientemente ficados por braçadeiras, tirantes ou outro dispositivo que lhes garanta perfeita
estabilidade.

◦ Poderão  ser  empregados  eletrodutos  rígidos  de  PVC  em  todos  os  casos,  com  exceção  de
instalações externas ou sujeitas a condições corrosivas.

◦ Os eletrodutos  rígidos  deverão  ser  emendados por  meio  de  luvas  atarrachadas em ambas as
extremidades a serem ligadas. Estas extremidades serão introduzidas na luva até se tocarem, o que
assegurará a continuidade da superfície interna da tubulação.

◦ Poderão também ser emendados por outro processo que garanta continuidade elétrica, resistência
mecânica igual a do tubo sem emenda, vedação equivalente à da luva e continuidade da superfície
interna.

◦ Não serão empregadas curvas com deflexão maior que 90 graus.

◦ As caixas embutidas nas lajes serão firmemente fixadas nos moldes. Serão obturadas com papel ou
serragem, para evitar a penetração de argamassa.
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◦ As caixas embutidas nas paredes deverão ser niveladas e aprumadas e facear o parâmetro de
alvenaria, de modo a não resultar excessiva profundidade depois de concluído o revestimento.

◦ O  espaçamento  entre  caixas  deve  ser  tal  que  permita,  a  qualquer  tempo,  fácil  enfiação  ou
desenfiação de condutores. Nos trechos retilíneos o espaçamento máximo será de 15 metros. Nos
trechos curvos, este espaçamento deverá ser reduzido de 3 metros para cada curva de 90 graus.

◦ Os espelhos “plafoniers”, etc., só serão colocados após a pintura das paredes e tetos. A fixação de
espelhos será feita com parafusos de latão cromado.

◦ As caixas usadas nas instalações subterrâneas serão de alvenaria, revestidas com argamassa de
cimento,  impermeabilizadas  e  com  previsões  para  drenagem.  Serão  cobertas  com  tampa  e
convenientemente calafetadas para impedir a entrada de água e corpos estanhos.

◦ As tubulações em áreas externas deverão ter um caimento de 1% para as caixas de passagem.

◦ O nível  dos quadros de distribuição será regulado por  suas dimensões e pela  comodidade de
operação das chaves ou inspeção dos instrumentos não devendo, de qualquer modo, ter o bordo
inferior a menos de 50cm do piso acabado.

◦ Os quadros serão localizados em ponto de fácil acesso. A profundidade dos mesmos será regulada
pelo esquema de revestimento previsto para o local, contra o qual deverão ser assentes os alisares
das caixas.

◦ O quadro geral de medição será de aço, com as dimensões padronizadas pela concessionária local.
A porta deverá ter fechadura e moldura de aço com olhal de vidro transparente para leitura do
medidor.  Será  equipado com um medidor  e  disjuntor,  conforme projeto  fornecido  e  normas da
concessionária local.

◦ Os quadros das instalações de telecomunicações serão do tipo aprovado pela concessionária local
e executados de acordo com os projetos fornecidos.

◦ Além da instalação elétrica do sistema de ar condicionado tipo Split,  será executada também a
tubulação de ar  condicionado,  compreendendo rede frigorígena de cobre e isolamento térmico,
drenos de PVC soldável, seguirá rigorosamente os projetos e suas especificações.

 PINTURA:  

◦ Para cada esquema de pintura deverão ser utilizadas tintas de fundo e acabamento de um mesmo
fabricante.

◦ Todo material a ser utilizado na execução da pintura deverá ser de 1ª qualidade.

◦ As superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas
para o tipo de pintura a que se destinem.

◦ Após o lixamento e antes de qualquer demão de tinta, as superfícies deverão ser convenientemente
limpas com escovas e panos secos.

◦ A poeira deverá ser totalmente eliminada da superfície, porém, tomando-se precauções especiais
contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

◦ As superfícies  só  poderão  ser  pintadas  quando perfeitamente secas,  para  que a umidade não
prejudique a aderência e nem cause a formação de bolhas, soltando a pintura.
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◦ Cada demão de tinta  só poderá ser  aplicada quando a precedente estiver  perfeitamente seca,
observando-se  um intervalo  de  24  horas,  no  mínimo,  entre  demãos  sucessivas,  salvo  quando
indicado de outra forma.

◦ Igual cuidado deverá haver entre demãos de massa, observando-se um intervalo mínimo de 48
horas, após cada demão de massa, salvo quando indicado de outra forma.

◦ As  superfícies  pintadas  deverão  ser  manuseadas  decorridas  o  tempo  limite  estabelecido  pelo
fabricante.

◦ Salvo autorização expressa da fiscalização, serão empregados, exclusivamente, somente tintas já
preparadas em Fábrica, entregues na obra com sua embalagem original intacta.

◦ A Fiscalização deverá realizar inspeção e controle de qualidade das tintas especificadas, antes de
sua aplicação.

◦ Durante a aplicação, as tintas deverão ser mantidas homogeneizadas com consistência uniforme.

◦ A mistura, homogeneização e aplicação da tinta deverão estar de acordo com as instruções do
Fabricante. Todo serviço deverá ser efetuado de maneira esmerada, de modo que as superfícies
acabadas fiquem isentas de escorrimentos, respingos, ondas, recobrimentos e marcas de pincel. A
superfície  acabada  deverá  apresentar,  depois  de  pronta,  textura  completamente  uniforme,
tonalidade e brilho homogêneos.

◦ Caberá à Contratada executar o serviço de pintura, nos locais conforme indicados no Projeto de
Arquitetura, utilizando para execução do mesmo somente profissional especializado.

◦ Todas  as  superfícies  a  serem pintadas  deverão  receber  inicialmente  chapisco  e  reboco  salvo
indicação contrária. 

◦ Os tipos de pinturas devem seguir o que foi determinado em projeto para cada área.

◦ A aplicação do selador, massa e tintas, bem como intervalo entre demãos dos mesmos deverá
seguir as instruções do fabricante escolhido.

◦ Sobre a superfície de reboco totalmente curado, isenta de umidade, lixada (com lixa de 50 ou 80),
perfeitamente limpa e totalmente isenta de poeira, deverá ser aplicada uma demão de selador.

◦ Nas paredes internas,  após a secagem do selador,  deverão ser  aplicadas,  seqüencialmente,  2
(duas) demãos de massa, em camadas finas, intervaladas de acordo com instruções do fabricante e
utilizando para espalhamento, desempenadeira de aço.

◦ Os encontros entre paredes deverão ser perfeitamente preenchidos com massa, para dar um bom
acabamento nos cantos.

◦ Após a total secagem da massa (tempo de secagem de acordo com instruções do fabricante), a
superfície deverá ser lixada (utilizando lixa 100 ou 120) e terá que ser devidamente limpa, utilizando
pano úmido, escova de nylon ou aspirador de pó, de maneira que toda a poeira seja eliminada. A
superfície deverá ficar isenta de qualquer resíduo que possa prejudicar o acabamento final.

◦ Sobre a superfície da parede totalmente lisa, limpa e seca deverão ser aplicadas 2 (duas) demãos
de tinta, intervaladas de acordo com instruções do Fabricante, sendo que a primeira demão, que
servirá como seladora, deverá ser bem diluída para que haja uma boa penetração e boa aderência
de tinta na superfície emassada. A outra demão deverá ser bem encorpada a fim de se obter uma
superfície homogênea (seguir instruções do Fabricante).

◦ Caso, após secagem da tinta, tanto interna como externamente, for verificado que a mesma não
ficou  completamente  homogênea,  se  persistir  algum defeito,  deverá  ser  aplicada  uma  terceira
demão da tinta, sem ônus à Contratante.
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◦ Deverá  haver  o  máximo  de  cuidado  na  execução  da  pintura  para  assegurar  uniformidade  de
coloração e homogeneidade de textura.

◦ A limpeza da superfície pintada, quando necessária, deverá ser feita lavando-se a mesma por igual
com água  e  sabão  neutro,  sem esfregar,  ou  de  acordo  com instruções  do  fabricante  da  tinta
utilizada.

◦ Deverá  haver  o  máximo  de  cuidado  na  execução  da  pintura  para  assegurar  uniformidade  de
coloração e homogeneidade de textura.

 LIMPEZA FINAL DA OBRA:  

◦ Ao final de cada dia será procedida à limpeza geral da obra de modo a evitar o acúmulo de entulhos
e  materiais  que  possam  prejudicar  o  bom andamento  dos  serviços.  Os  entulhos  deverão  ser
acondicionados em recipientes apropriados  que  serão removidos  da obra assim que  estiverem
cheios.

◦ Os serviços de limpeza deverão satisfazer aos seguintes requisitos:

◦ Será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos.

◦ Todas  as  alvenarias  de  pedra,  pavimentações,  revestimentos,  cimentados,  ladrilhos,  pedras,
azulejos,  vidros,  aparelhos  sanitários,  etc.,  serão  limpos  abundantemente  e  cuidadosamente
lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por esses serviços de limpeza.

◦ A lavagem de rodapés/soleiras/peitoris será procedida com sabão neutro, perfeitamente isento de
álcalis cáusticos.

◦ As pavimentações ou revestimentos de pedra, destinados a polimento e lustração, serão polidos em
definitivo.

◦ Haverá  particular  cuidado  em  removerem-se  quaisquer  detritos,  ou  salpicos  de  argamassa
endurecida, nas superfícies das alvenarias de pedra, dos azulejos e de outros materiais.

◦ Todas  as  manchas  e  salpicos  de  tintas  serão  cuidadosamente  removidos,  dando-se  especial
atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias

Quando da entrega da obra, todos os pisos, revestimentos, vidros, ferragens, louças, etc. deverão
estar completamente limpos e as instalações testadas e entregues em perfeitas condições de uso.

  MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DA OBRA:

◦ Quando da demolição dos barracões de obra, deverão ser seguidas às especificações do item 2
deste caderno.

◦ Todas  as  manchas  e  salpicos  de  tintas  serão  cuidadosamente  removidos,  dando-se  especial
atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.

 - VERIFICAÇÃO FINAL:

◦ Será  procedida  cuidadosa  verificação,  por  parte  da  Fiscalização,  das  perfeitas  condições  de
funcionamento e segurança de todas as instalações de água, esgotos, águas pluviais, aparelhos
sanitários, equipamentos diversos, esquadrias e demais sistemas.
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

◦ A fiscalização da obra ficará a cargo do Departamento de Arquitetura e Engenharia – DAE, através
de um engenheiro legalmente habilitado para os serviços, e com amplos poderes e liberdade de
ação, na condução do desenrolar da obra, em epígrafe.

◦ A liberação das faturas correspondentes a serviços executados, dependerá sempre da aprovação
da fiscalização, através de boletins de medição.

◦ Salvaguardando em tudo em que foi mencionado anteriormente, lembramos que a total obediência
as  recomendações  contidas  em  todos  os  projetos  fornecidos,  prevalecerão  sobre  todos  os
documentos manuscritos, em princípio.

◦ A construtora manterá um livro “Diário de Ocorrências”, onde serão anotados, os registros diários,
recomendações e observações por parte da fiscalização e do engenheiro residente, bem como, as
ocorrências e eventos que possam caracterizar o andamento dos trabalhos da referida obra.

◦ Possíveis acréscimos de serviços, não previstos em orçamento, deverão ter prévio conhecimento e
aprovo da fiscalização.

◦ Nos  itens  que  identificam o  fabricante  dos  materiais,  estes  poderão  ser  substituídos  por  seus
similares, conforme orientação da fiscalização.
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ANEXO E -  COMPOSIÇÃO DA PARCELA DO B.D.I.

 (SERVIÇOS )

SÃO GONÇALO DO AMARANTE

DEMONSTRATIVO DE TAXA DE B.D.I. - EDIFICAÇÕES (SEM DESONERAÇÃO)

I - PARCELAS INCIDENTES SOBRE O CUSTO INDIRETO

4,00%

II - PARCELAS INCIDENTES SOBRE O FATURAMENTO

            1.1 - COFINS 3,00%

            1.2 - PIS 0,65%

            1.3 - CPRB 0,00%

            1.4 - ISS (CONSIDERADO SOBRE 60,00% DO VALOR DA OBRA) ( ISS = 5,00% ) 3,00% 6,65%

7,00%

0,80%

1,00%

1,23%

III - CÁLCULO DO B.D.I.

        B D I =((((1+(AC+(S+G)+R))x(1+DF)x(1+L)) / (1-I))-1) x 100

        B D I = 22,76 %

CPRB - Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta

LIMITES DO BDI PERMITIDO PELO TCU SEM CPRB: 20,34% a 25,00%

      1 - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC)

      1 - IMPOSTOS (I)

      2 - LUCRO (L)

      3 - SEGURO (S) + GARANTIA (G)

      4 - RISCO (R) 

      5 - DESPESAS FINANCEIRAS (DF)

OBS.: DE ACORDO COM O ACÓRDÃO TCU AC-2622-37/13

ACÓRDÃO TCU AC-2622-37/13-P DE 09/2013 (UTILIZADO NO DAE A PARTIR DE 20/02/2014)
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COMPOSIÇÃO DA PARCELA DO B.D.I. (MATERIAIS)
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ANEXO F -  ENCARGOS SOCIAIS
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ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Contrato nº ___ / 2024 – SEDUC

Processo nº 22001.014375/2024-65 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃO  E  (O)  A
_____________, ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O(A__________, situada(o) na ___________, inscrita(o) no CNPJ sob o nº ________, doravante
denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo ___________, (nacionalidade),
portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  ________,  e  do  CPF  nº  __________,  residente  e
domiciliada(o)  em  (Município  -  UF),  na  ___________,  e  a  ____________,  com  sede  na
__________,  CEP:  _________,  Fone:  _________,  inscrita  no  CPF/CNPJ  sob  o  nº  ______,
doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo ________, (nacionalidade),
portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  ________,  e  do  CPF  nº  _________,  residente  e
domiciliada(o) em (Município - UF), na ________, têm entre si justa e acordada a celebração do
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1.O  presente  contrato  tem  como  fundamento  a  Concorrência  Nacional  Eletrônica  n°
20240014 - SEDUC, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos da Concorrência Nacional Eletrônica
nº 20240014 - SEDUC, as Especificações Técnicas, a proposta do contratado e eventuais anexos
dos respectivos documentos  os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua
transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a execução da obra de CONCLUSÃO DO CENTRO DE
EDUCAÇÃO  INFANTIL  -  CEI  (04  SALAS),  NO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  GONÇALO  DO
AMARANTE, nas condições estabelecidas neste contrato, nas Especificações Técnicas do edital
e na proposta do CONTRATADO.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência  deste contrato é de 09 (nove) meses, contados a partir da assinatura
deste instrumento contratual e sua publicação, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei
Federal  n°  14.133/2021,  admitindo-se a sua prorrogação  desde que a autoridade competente
ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o CONTRATADO.

4.2.  Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado.
Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1.  O  prazo  de  execução  do  objeto  contratual  é  de  03 (três)  meses,  contado  a  partir  do
recebimento da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente.

5.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.
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CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1.  Será admitida a subcontratação do objeto contratual até 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

6.2. É vedada a subcontratação das parcelas principais da obrigação dos serviços constantes nos
subitens  11.3.2 e 11.3.3 do edital.

6.3. Poderão ser subcontratadas os demais serviços do objeto.

6.4.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das  atividades  do  subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  contratante  pelo  rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

6.5. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado  cumpre  os  requisitos  de  qualificação  técnica  necessários  para  a  execução  do
objeto.

6.6.  O  contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

6.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

7.1. O valor total da contratação é de R$ _____ (______)

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. Liquidação

8.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

8.1.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no
art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

8.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a  liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

8.1.4.  A  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 11.4 do edital.
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8.1.5.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.1.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

8.1.7.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual  nos  autos  do processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao contratado a
ampla defesa.

8.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.2. Prazo de pagamento

8.2.1.  As  medições  deverão  ser  elaboradas  pela  CONTRATADA,  de  comum  acordo  com  a
fiscalização dos serviços executados e entregues na sala de medição da SOP, até o último dia de
cada mês. A periodicidade mensal deverá ocorrer entre os dias 1º e o último dia do mês em
referência,  exceto a primeira medição que será elaborada no início dos serviços,  conforme a
emissão da ordem de serviço ate o último dia do mês, e a medição final que será elaborada entre
o dia 1º e o término da obra dentro do mês de referência.

8.2.1.Excepcionalmente, no mês de dezembro, deverão ser cumpridas as seguintes orientações:
a)  O  sistema  de  medição  deverá  ser  disponibilizado  a  partir  do  dia  10  de  dezembro  e  as
execuções dos serviços realizados no mês de dezembro serão medidas até o dia 15 deste;
b)  O sistema de medições, permanecerá disponível para o acesso de 01 a 23 de dezembro,
considerando os prazos de limites para empenho e pagamento, estabelecidos pela Secretaria da
Fazenda do Estado – SEFAZ.
8.3. A CONTRATADA deverá apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da quitação
das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado),
relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento.
b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea anterior.
c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir
do recolhimento destes encargos.
d) Relação dos empregados utilizados nos serviços contratados assinada pela Fiscalização do
Contrato.
e) Folha de pagamento relativa aos empregados utilizados nos serviços contratados.
f)  A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá
ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva de Débitos
Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
8.4. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com cada medição Relatório Mensal sobre
Segurança  e  Medicina  do  Trabalho  da  obra/frente  de  serviço,  indicando,  se  for  o  caso,  os
acidentes  ocorridos  e  respectivas  providências  tomadas,  fiscalizações  realizadas  pela
Superintendência Regional do Trabalho e resultados destas, bem como as inspeções de iniciativa
da própria CONTRATADA.

CE Nº 20240014/SEDUC 74



8.5.  Cópia do comprovante de quitação das verbas rescisórias, válido perante o Ministério do
Trabalho, referente às rescisões ocorridas no período a que se refere a execução do contrato.
8.6.Aplicam-se  as  disposições  da  Instrução  Normativa  Conjunta  PGE/SEINFRA Nº  001/2011,
publicada no Diário Oficial do Estado de 28 de dezembro de 2011, fazendo ainda parte integrante
do Contrato o Anexo IV, inciso XXVI da referida Instrução Normativa, para que produza todos os
seus efeitos jurídicos, independente da transcrição.

8.7.  O pagamento  dos serviços,  será  feito  mediante  crédito  em conta  corrente  em nome da
contratada, exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241, de 06 de dezembro
de 2012 e efetuado até o 8º (oitavo) dia útil, seguinte ao do protocolo, desde que a documentação
protocolada atenda aos requisitos estabelecidos neste Edital e no Decreto n°29.918, de 09 de
outubro de 2009.

8.8.  Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou
desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pro rata die, a partir da data
do vencimento até a data do efetivo pagamento.

8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.10.2.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

8.11. Antecipação do Pagamento

8.11.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado pelo CONTRATANTE (21/02/2024).

9.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  poderão  ser  reajustados,  mediante  a
aplicação, dos índices constantes da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA” (Índice Nacional da
Construção Civil – INCC) editada pela Fundação Getúlio Vargas.

9.2.1 No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:
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    onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.
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9.2.2. O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal,  ou seja,  desprezar totalmente da
quinta casa decimal em diante.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

10.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com
este instrumento e seus anexos;

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento e seus anexos;

10.1.3.  Notificar  o contratado,  por  escrito,  sobre vícios,  defeitos ou incorreções verificadas no
objeto contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
contratado;

10.1.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021.

10.1.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste instrumento;

10.1.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo
contratado;

10.1.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.1.8.1.  A Administração terá  o  prazo de  30  (trinta) dias,  a  contar  da  data  do protocolo  do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

10.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  restabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.1.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.2.1.  O contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  edital  e  seus  anexos,
assumindo como exclusivamente  seus os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da execução  do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

CE Nº 20240014/SEDUC 76



10.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor;

10.2.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

10.2.1.3.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

10.2.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado  de  Fornecedores(SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  nota  fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  3)  certidões que comprovem a regularidade
perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou sede  do contratado;  4)  Certidão  de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.2.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

10.2.1.8. Atender os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
e ainda os seguintes requisitos de sustentabilidade.

10.2.1.8.1. Guia Nacional de Contratações e outros fundamentos

10.2.1.9.  Comunicar  ao  fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.

10.2.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

10.2.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

10.2.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato e desde que regulamentado,
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislação específicas.

10.2.1.12.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  com a  indicação  dos  empregados  que  preencheram as
referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.

10.2.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

10.2.1.14.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros
e incertos,  devendo complementá-los,  caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
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satisfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

10.2.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.2.1.16. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.2.1.17.  Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

10.2.1.18.  Respeitar  os princípios de proteção de dados pessoais  elencados na Lei  Geral  de
Proteção de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

10.3. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar pessoal habilitado e com experiência comprovada fornecendo ao CONTRATANTE/
INTERVENIENTE  relação  nominal  dos  profissionais,  contendo  identidade  e
atribuição/especificação técnica.

b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos  ou  falta  que  venham  a  cometer  no  desempenho  de  suas  funções,  podendo  a
CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente.

c)  Substituir  os  profissionais  nos  casos  de  impedimentos  fortuitos,  de  maneira  que  não  se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.

d)  Facilitar  a  ação  da  FISCALIZAÇÃO  na  inspeção  da  obra,  prestando,  prontamente,  os
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE.

e)  Responder  perante  ao  CONTRATANTE,  mesmo  no  caso  de  ausência  ou  omissão  da
FISCALIZAÇÃO,  indenizando-a  devidamente  por  quaisquer  atos  ou  fatos  lesivos  aos  seus
interesses,  que  possam  interferir  na  execução  do  Contrato,  quer  sejam  eles  praticados  por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados
a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observância  das  normas  emanadas  das  autoridades  competentes  e  das  disposições  legais
vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por
escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificados no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do Contrato.

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento  de todos os  tributos que,  direta ou indiretamente,  incidam sobre a prestação dos
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade do
CONTRATANTE  por  eventuais  autuações  administrativas  e/ou  judiciais  uma  vez  que  a
inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  às  suas  obrigações,  não  se  transfere  ao
CONTRATANTE.

h)  Disponibilizar,  a qualquer  tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do Contrato.

i) Responder pecuniariamente por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, município ou terceiros decorrentes da prestação de serviços.

j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente.
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k)  Responsabilizar-se  pela  adoção  das  medidas  necessárias  à  proteção  ambiental  e  às
precauções para evitar  a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros,  observando o
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada
no D.O.U. de 13/02/98.

l)  Responsabilizar-se  perante  os  órgãos  e  representantes  do  Poder  Público  e  terceiros  por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados.

m) Manter  durante toda a execução da obra,  em compatibilidade com as obrigações por  ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

n) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados o andamento
dos  serviços  e  os  fatos  relativos  às  recomendações  da  FISCALIZAÇÃO.  Os  registros  feitos
receberão o visto da CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO; e

o)  A CONTRATADA deverá  colocar  na  obra  como residente  um Engenheiro  com experiência
comprovada  em  execução  de  serviços  semelhantes  aos  licitados,  devendo  seu  nome  ser
submetido à aprovação da CONTRATANTE/INTERVENIENTE, após a assinatura do Contrato.

p)  A Contratada,  nos  termos  da  Lei  Estadual  nº  15.854,  de  24/09/2015,  regulamentado  pelo
Decreto nº 32.042 de 14/09/2016, que dispõe sobre a reserva de vagas de emprego a presos e
egressos do Sistema Penitenciário Estadual, referente a contratações de obras e prestação de
serviços pelo Estado do Ceará, deverá disponibilizar, na execução do contrato, vagas aos presos
em Regime semiaberto, aberto, em livramento condicional e egressos do sistema prisional, na
proporção que trata da referida Lei e Decreto.

10.4. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar os serviços de acordo com as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS – ANEXO D do edital e
seus complementos.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d)  Apresentar,  caso  a  CONTRATADA seja  obrigada  pela  legislação  pertinente,  antes  da  1ª
(primeira) medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT, no
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e seus respectivos responsáveis,
sob pena de retardar o processo de pagamento.
e) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA ou CAU, na forma da Lei, e apresentar
o  comprovante  de  “Anotação  de  Responsabilidade  Técnica”  correspondente  antes  da
apresentação da primeira fatura, perante a SOP, sob pena de retardar o processo de pagamento.
f)  Registrar  o  Contrato  decorrente  desta  licitação  junto  ao  INSS,  e  apresentar  a  matrícula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante o CONTRATANTE, sob pena
de retardar o processo de pagamento.
g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital; e
h)  Apresentar  até  05  (cinco)  dias  úteis,  após  o  recebimento  da  Ordem de  Serviço  um novo
Cronograma Físico – Financeiro adaptado à mesma, devidamente aprovado pela fiscalização da
SOP, em 05 (cinco) vias.
i)  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessários, até os limites previstos em lei.
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10.5.  A CONTRATADA deverá  adotar  medidas  necessárias  ao  CONTROLE E  PROTEÇÃO
AMBIENTAL para  evitar  a  ocorrência  de  danos  e  minimizar  os  impactos  adversos  ao  meio
ambiente e a terceiros, conforme a seguir:
a)  A  CONTRATADA,  responsável  pela  execução  do  objeto,  adotará  todas  as  medidas
relacionadas  à  minimização  dos  impactos  ambientais,  bem  como  atenderá  plenamente  e
acompanhará  o  cumprimento  das  condicionantes  das  licenças  ambientais  ou  das  isenções
emitidas.
b)  A  CONTRATADA  será  responsável  pelos  danos  e/ou  impactos  ambientais  adversos
identificados pelo órgão ambiental competente, decorrentes da execução do objeto.
c)  Deverá ser observado o atendimento da legislação ambiental  federal,  estadual  e municipal
quanto às autorizações e/ou licenças para as intervenções supracitadas.
d)  O  início  dos  trabalhos  deverá  ser  precedido  da  entrega,  sob  responsabilidade  da
CONTRATADA, de:
i-Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil  ao órgão ambiental  pelo
licenciamento  -  quando  condicionado  na  respectiva  licença  -,  com  cópia  destinada  à
CONTRATANTE, conforme as diretrizes da Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002,
NBR nº10.004/2004, Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 e Lei estadual nº 16.032, de
20 junho de 2016;
ii - Alvará de Construção conforme legislações municipais.
iii-Licença Ambiental adequada à instalação do objeto contratado conforme legislação ambiental
vigente emitida pelo órgão ambiental competente (consoante Resolução COEMA nº 07/2019) e/ou
processo de Mudança de Titularidade junto ao órgão licenciador,  alterando para a sua Razão
Social/CNPJ os documentos ambientais referentes.
e)  No  caso  de  impossibilidade  da  entrega  tratada  acima  até  o  momento  da  3ª  medição,  a
CONTRATADA  deverá  apresentar  manifestação  formal  ao  CONTRATANTE  com  a  devida
justificativa, a ser analisada pela Contratante.
f) A CONTRATADA deverá periodicamente preencher, assinar e encaminhar ao CONTRATANTE,
conforme  solicitação  desta,  relatórios  de  acompanhamento  ambiental  em  campo  enquanto
perdurar a obra/serviço objeto do edital.
10.6.  É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  proceder  com  as  devidas  solicitações
administrativas quando necessárias e seus custeios junto aos órgãos da Administração Pública
competentes  (Certidões,  Autorizações,  Isenções  ou  Licenças  Ambientais,  Alvarás,  Outorgas  e
congêneres),  conforme legislações correlatas, devendo informar ao CONTRATANTE sobre tais
solicitações e respectivos protocolos para acompanhamento.
10.7. A apresentação dos documentos acima não eximem a CONTRATADA do pleno cumprimento
das condicionantes de tais documentos emitidos e apresentação de suas comprovações.
10.8. A CONTRATADA deve solicitar, junto aos órgãos competentes, os licenciamentos ambientais
das áreas de apoio a serem utilizadas na execução das obras quando aplicável, incluindo jazidas
de empréstimo, canteiro de obras, pedreiras, usinas, e outras que se façam necessário, ficando
obrigada a atender aos itens condicionantes nos documentos emitidos para tais atividades.

10.9. IMPACTOS AMBIENTAIS

10.9.1. A Resolução CONAMA nº 001 define o impacto ambiental como qualquer alteração das
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de
matéria ou energia resultante das atividades humanas que direta ou indiretamente afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

II - atividades sociais ou econômicas

III - a biota
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IV - condições estéticas e sanitárias do meio ambiente

V - qualidade dos recursos ambientais.

Dessa  forma,  os  possíveis  impactos  ambientais  foram  separados  em  físico,  biótico  e
socioambiental:

• IMPACTOS FÍSICOS:

Geração de ruídos: Durante o período de execução da obra serão utilizadas diversas fontes de
geração de ruído, entre elas equipamentos como serras circulares, ferramentas manuais e tráfego
de caminhões de entrega de insumos.

Mitigação:  Execução  da  obra  em  horários  permitidos  pela  legislação  local,  manutenção  em
caminhões  e  equipamentos  para  diminuição  de  ruídos,  além  da  distribuição  de  protetores
auriculares para os trabalhadores em contato com equipamentos de maior ruído.

Geração de efluentes líquidos: Os efluentes decorrentes da implantação serão do tipo doméstico
gerado pelos funcionários da construção. Mitigação: Utilização de ambientes já pertencentes à
estrutura atual para encaminhamento dos efluentes diretamente à ETE do local.

Emissão  de  gases  particulados:  Este  impacto  deve-se  à  circulação  de  máquinas,  veículos  e
equipamentos.

Mitigação: Todo o entulho resultante da obra deverá ser removido periodicamente em caminhão
basculante cobertos com lona para local fora da obra. Os materiais a serem removidos deverão
ser constantemente umedecidos, para reduzir a formação de poeira e arraste eólico.

• IMPACTOS BIÓTICOS:

Afugentamento e atropelamento: Impacto de implantação associado ao alto ruído de motores e
equipamentos  que  podem  interferir  no  comportamento  de  espécies.  Mitigação:  Medidas  de
sinalização  de  trânsito,  busca  pela  redução  de  ruídos  com  manutenções  em  máquinas  e
equipamentos, principalmente em escapamentos.

• IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS:

Geração de resíduos sólidos: Serão resíduos de canteiro de obras compostos por entulhos de
obra  e  materiais  descartados  advindos  de  cortes  de  ferro,  madeira  e  lixo  doméstico  dos
trabalhadores. Mitigação: deverá ser realizada coleta seletiva de resíduos no canteiro de obra,
conscientizando e sensibilizando a mão de obra sobre as rotinas de segregação/armazenamento
dos resíduos e a organização dos seus fluxos. O canteiro de obras deverá se apresentar sempre
arrumado,  limpo e com passagens limpas e  desimpedidas.  O entulho e  quaisquer  sobras  de
material  serão regularmente coletados para remoção, reutilização e/ou descarte,  não podendo
ocasionar para isso poeiras excessivas e riscos de acidentes.

Riscos de acidentes com os trabalhadores:  Impacto de implantação em que os trabalhadores
trabalharão com altura e com equipamentos podendo sofrer acidentes. Mitigação: Aplicação de
programas  de  prevenção  de  acidentes  contratualmente  exigidos,  seguidos  de  seu  fiel
cumprimento  quanto  a  utilização  de EPI’s,  além de  medidas  complementares  mitigadores  de
acidentes a serem implantadas pelo engenheiro residente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO
DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

11.1.  O CONTRATADO declara que tem ciência  da existência  da LGPD e se compromete a
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os
dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção
de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em
situação de violação de tais regras.

11.1.1.  O  CONTRATADO  somente  poderá  tratar  dados  pessoais  nos  limites  e  finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá
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realizar  o  tratamento  para  fins  distintos  do  fornecimento  e/ou  da  execução  dos  serviços
especificados no certame ou no contrato administrativo.

11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento
previstas  nos  arts.  7º,  11,  14,  23,  24  e  26  da  LGPD  e  somente  para  propósitos  legítimos,
específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os
princípios do art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da publicação do
Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem
como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme
estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais,
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

11.4.  O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do
Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos
na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento
de requisições e determinações do Poder Judiciário,  Ministério Público e Órgãos de Controle,
quando relacionados ao objeto contratual.

11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização
por escrito,  informação,  dados pessoais  ou base de dados a que tenha acesso em razão do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações
fornecidas  e/ou  compartilhadas  devem  se  limitar  ao  estritamente  necessário  para  o  fiel
desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que
assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas
que  efetivamente  precisam acessá-los  o  façam,  submetendo-as,  em todo  caso,  ao  dever  de
confidencialidade.

11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do
CONTRATADO  eliminá-los,  com  exceção  das  hipóteses  do art.  16  da  mesma  lei,  incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas
obrigações.

11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste
instrumento contratual.

11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade
de seu tratamento.

11.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que
contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos,  contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato,  restando
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

11.7. Caso as PARTES necessitem subcontratar atividades relacionadas ao certame/contrato em
que haja tratamento dos dados, deverão exigir a vinculação do SUBCONTRATADO (suboperador)
aos critérios definidos neste instrumento,  fazendo-o assinar um termo de adesão ao presente
contrato.
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11.7.1. O CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de subcontratação (suboperadores)  firmados ou que venham a ser  celebrados pelo
CONTRATADO.

11.7.2. Em caso de subcontratação, o CONTRATADO e o SUBCONTRATADO responderão em
regime  de  solidariedade  por  eventuais  danos  causados  aos  titulares,  o  CONTRATANTE e  a
terceiros,  em virtude  de qualquer  conduta  comissiva  ou omissiva  inerente  ao tratamento  dos
dados.

11.7.3.  O CONTRATADO deverá assegurar  que o subcontratado oferecerá o mesmo nível  de
segurança dos dados, produzindo e guardando evidências disso;

11.8.  As  PARTES  devem  adotar  boas  práticas  de  governança  e  medidas  técnicas  e
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o
volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.8.1.  É  dever  do  CONTRATADO  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,
requisitos  e responsabilidades decorrentes  da LGPD,  inclusive  dará  conhecimento  formal  aos
seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.

11.8.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores,
consultores, fornecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades,
tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com
o presente contrato, com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção,
confidencialidade  e  sigilo,  devendo  estes  assumir  compromisso  formal  de  preservar  a
confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  documento  que  estar  disponível  em  caráter
permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante solicitação.

11.8.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos
sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário
das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

11.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato,
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que
sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que
conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível
obter maiores informações sobre o ocorrido;

11.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus
impactos;

b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;
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c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos dia 7, terceiros, à ANPD e demais autoridades
competentes.

11.10. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro,  com  garantia  de  registro  das  transações  realizadas  na  aplicação  de  acesso  (log),
adequado  controle  baseado  em  função  (role  based  access  control)  e  com  transparente
identificação do perfil  dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir  inclusive a
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas,
vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros;

11.11.  A critério  do  CONTRATANTE,  o  CONTRATADO poderá  ser  provocado  a  colaborar  na
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o
risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

11.12. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por parte
da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das
autoridades  de  proteção  de  dados  com  relação  ao  presente  contrato,  de  quaisquer  danos,
prejuízos,  custos  e  despesas,  incluindo-se  honorários  advocatícios,  multas,  penalidades  e
eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas
em face do CONTRATANTE a esse título.

11.13. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do
objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem
ao titular  dos  dados,  para  fins  de assegurar  o  direito  de regresso  do Estado nos termos da
legislação.

11.13.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser
comunicados à ANPD.

11.15. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/2021,
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual.

12.2. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 12.5, deste instrumento de contrato.

12.4. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua  extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  será  atualizada
monetariamente.

12.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

12.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

12.6.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

12.6.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO; e
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12.6.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.

12.7.  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados no subitem 12.6 , observada a legislação que rege a matéria.

12.8.  A garantia  em  dinheiro  deverá  ser  efetuada  em  favor  do  CONTRATANTE,  em  conta
específica no Banco Bradesco S.A., com correção monetária.

12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia.

12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

12.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  utilizados  quando  da
contratação.

12.12.  Se  o  valor  da garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em pagamento  de  qualquer
obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30
(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada.

12.13.  O  CONTRATANTE  executará  a  garantia  na  forma  prevista  na  legislação  que  rege  a
matéria.

12.14.  O  emitente  da  garantia  ofertada  pelo  CONTRATADO  deverá  ser  notificado  pelo
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

12.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia,  ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não
caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de
11 de abril de 2022.

12.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação  de  importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de
declaração  do  CONTRATANTE,  mediante  termo  circunstanciado,  de  que  o  CONTRATADO
cumpriu todas as cláusulas do contrato.

12.17.  O  garantidor  não  é  parte  para  figurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao CONTRATADO.

12.18. O CONTRATADO autoriza o CONTRATANTE a reter,  a qualquer tempo, a garantia,  na
forma prevista neste contrato.

12.19. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a presente
contratação  possui  previsão  de  garantia  do  serviço  a  ser  fornecido,  incluindo  manutenção  e
assistência técnica, conforme o caso e condições estabelecidas nas Especificações Técnicas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

CE Nº 20240014/SEDUC 85



13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

13.1.5.  Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do
contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

13.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

13.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nos subitens 13.1.5,  13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato,  bem como nos subitens
13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.4.2. Moratória de 0,1% ( zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 1% (um por cento) pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

13.2.4.2.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

13.2.4.3.  Compensatória  de 10% (dez por  cento)  sobre o valor  total  do contrato,  no caso de
inexecução total do objeto.

13.3.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

13.4.1.  Antes  da aplicação da multa será facultada a  defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório  e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do  art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

13.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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13.6.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis
de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos
lesivos na  Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente,  nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
contrato ou para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de
coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com o CONTRATADO, observados,  em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ele
aplicados, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis)  e  no Cadastro  Nacional  de Empresas Punidas (Cnep),  instituídos  no âmbito  do Poder
Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

13.11.  Os  débitos  do  CONTRATADO  para  com  o  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE.

13.11.1.  Na  impossibilidade  do  pagamento  da  multa  por  meio  de  descontos  dos  créditos
existentes ou da garantia contratual, o CONTRATADO recolherá a multa por meio de Documento
de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do
CONTRATANTE, se não o fizer, será cobrada em processo de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:

I – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto, e.

II – Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  CONTRATADA,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.
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14.4.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.

14.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante aviso
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso
VIII,  do art.  137,  da Lei  Federal  nº  14.133/2021,  sem que caiba ao CONTRATADO, direito  à
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício,  na dotação abaixo discriminada,
conforme o caso:

DOTAÇÃO FONTE DESCRIÇÃO DA FONTE

22100022.12.365.142.11262.03.449051.2.572.2200086.1 572

TRANSFERÊNCIAS DE MUNICÍPIOS
REFERENTES A CONVÊNIOS E

INSTRUMENTOS CONGÊNERES
VINCULADOS A EDUCAÇÃO

22100022.12.365.142.11262.03.449051.1.544.9200000.1 544 FUNDEF

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133/2021.

16.2.  O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

16.3.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

17.1. O  recebimento  da  obra  será  feito  por  equipe  ou  comissão  técnica,  constituída  pela
CONTRATANTE/INTERVENIENTE, para este fim.
17.2. O objeto desta Licitação será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  em  até  15  (quinze)  dias  da  comunicação  da
CONTRATADA.
b)  Definitivamente,  pela  equipe  ou  comissão  técnica,  designada  pelo  CONTRATANTE,
respectivamente, mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado
pelas  partes,  em até  90 (noventa)  dias  contados  do  recebimento  provisório,  período este  de
observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o
disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/21.

17.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação
da baixa da obra no CREA/CAU e no INSS.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei  nº 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na  Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1.  Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção a Lei nº 12.527/2011, regulamentada no Estado do
Ceará pela Lei nº 15.175/2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1.  Fica eleito o foro do município da sede do CONTRATANTE,  para dirimir  os litígios que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

E,  por  estarem  de  acordo,  foi  mandado  lavrar  o  presente  contrato,  que  está  visado  pela
Assessoria Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma,
para  um  só  efeito,  as  quais,  depois  de  lidas  e  achadas  conforme,  vão  assinadas  pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Local e data

(nome do representante)                                      (nome do representante)

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO

Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                             (nome da testemunha 2)

RG:                                                                              RG:

CPF:                                                                            CPF:

Visto:

(nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a) da CONTRATANTE)
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ANEXO III – MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA/DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº 20240014 - SEDUC

PROCESSO Nº 22001.014375/2024-65 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Eu, _________________________ (Representante Legal devidamente qualificado) da empresa
_____________________, DECLARO, para os devidos fins, que visitei os locais e as condições
onde  serão  executados  os  serviços  de  _____________________________,  tendo  tomado
conhecimento de todas as peculiaridades e características dos serviços, inclusive, das possíveis
dificuldades que possam onerar futuramente nossa empresa na execução do mesmo.

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as
exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o compromisso
de honrar  plenamente  todas as exigências  do instrumento convocatório  nº  __________ do(a)
_________(unidade contratante), sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação
de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.

Local e data,

NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

(assinatura e carimbo constando RG ou CPF)

NOME (RESPONSÁVEL DA UNIDADE CONTRATANTE)

(assinatura e carimbo constando o nome)
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome  /razão  social)  _____________________________________________________,  inscrita
no  CNPJ  nº___________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da Carteira  de Identidade
nº___________________e  CPF  nº  ____________________,  DECLARA,  sob  as  sanções
administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação
anexada ao sistema é autêntica.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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ANEXO V – MODELO DA RELAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO
LICITANTE
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

Local e data

À Comissão  de Licitações 06

Fortaleza-CE

Ref.: CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº 20240014-SEDUC

Prezados Senhores

Apresentamos  a  V.Sas.  nossa  proposta  para  execução  das  obras  objeto  do  Edital  de
CONCORRÊNCIA Nacional  ELETRÔNICA N° _______, pelo preço global de R$_________________
(______________________), com prazo de execução de _____ (______________) dias corridos.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no
prazo  determinado  no  documento  de  convocação,  indicando  para  esse  fim  o  Sr.
___________________________________________________,  Carteira  de  Identidade  n°.
______________________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e CPF n°
_______________________, como representante legal desta empresa.
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (_________________ ) dias
corridos, a contar da data de abertura da licitação.
Finalizando,  declaramos  sob as  sanções administrativas  cabíveis,  inclusive  as  criminais  e  sob as
penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.

Atenciosamente

................................................ ........................................................

FIRMA PROPONENTE / CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / CPF
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ANEXO VII - COMPOSIÇÕES DE PREÇOS

(Disponível no site: www.seplag.ce.gov.br)
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